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Apresentação
Apresentação

Nos últimos anos, a demanda de pesquisa e de serviços laboratoriais no 
IPA tem aumentado de forma signifi cativa em função, sobretudo, da ampliação 
da área de atuação institucional.

Essa demanda tem provocado ações de adequação de infraestrutura, 
estudos e processos em função das exigências das legislações ambiental e 
trabalhista; das normas e padrões de qualidade e certifi cação bem como das 
novas tecnologias e processos requeridos pela sociedade.

Os investimentos que o IPA tem feito para melhorar sua capacidade 
operativa, especifi camente em sua rede laboratorial, não objetivam apenas a 
intervenção pontual ou emergencial, mas o caráter estruturador. A ideia é que 
sejam sempre de forma integrada e coordenada, pois o IPA se constitui numa 
das mais abrangentes redes de atendimento específi co à agropecuária na região.

Os laboratórios do IPA, apesar de contarem com uma ampla estrutura 
física e de equipamentos, necessitam padronizar seus sistemas de gestão da 
qualidade junto a órgãos fi scalizadores com o uso das normas referente às Boas 
Práticas de Laboratório (BPL).

As Boas Práticas de Laboratório (BPL) são processos organizacionais sob 
os quais pesquisas e serviços são planejados, realizados, monitorados, registra-
dos, arquivados e relatados. A não adoção dos procedimentos BPL pode incor-
rer em erros e falhas que certamente levarão à geração de informação errônea.

O funcionamento dos laboratórios com as BPL garante a validade dos 
resultados das pesquisas, promove a aceitação dos resultados e melhora a ima-
gem dos laboratórios.

É com esse intuito que o IPA coloca à sociedade essa publicação na certeza 
de tornar transparentes suas atividades para promover o desenvolvimento, a 
permanente avaliação, o aprimoramento contínuo e a certifi cação da qualidade 
dos seus serviços.

Júlio Zoé de Brito                                           Antonio Santana dos Santos  Filho
Presidente - IPA                              Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento - IPA



Prefácio

Em 1981, a Organization for Economic Cooperation and Development (OECD) 
recomendou princípios de Boas Práticas de Laboratório (BPL), com a ideia 
de fornecer orientações para que os laboratórios mantivessem um padrão de 
qualidade em seus serviços, envolvendo preocupações com a segurança dos 
usuários e com a proteção ao meio ambiente. No Brasil, as BPL foram adotadas 
na década de 1990, quando o INMETRO iniciou uma comissão técnica na área.

Fornecer um padrão de boas práticas de segurança dos laboratórios é 
fundamental porque, quando se utiliza BPL, os procedimentos podem ser 
credenciados e, dessa forma, os resultados terão alta credibilidade. 

Não se concebe, nos dias atuais, uma instituição de pesquisa e formação 
de mão de obra qualifi cada, com o treinamento de estudantes de nível médio, 
de graduação e de pós-graduação, não se reger por princípios de práticas 
adequadas e legais de laboratórios.

As informações que compõem esta publicação descrevem as defi nições 
de uma unidade laboratorial; as orientações de como utilizar as técnicas de 
limpeza, desinfecção e esterilização; de como comportar-se no ambiente físico do 
laboratório; como fazer a gestão do laboratório e de seus equipamentos; utilizar 
os padrões diversos de referências de como armazenar e manusear produtos 
químicos e reagentes; a compatibilidade e a necessidade de manutenção 
preventiva e corretiva de laboratórios e equipamentos; as regras de segurança e 
métodos de controle de agentes de riscos.

A publicação da BPL do IPA disserta sobre o conteúdo necessário de regras 
básicas e padrões de funcionamento e segurança, obedecendo às características 
da instituição na busca da praticidade e da exequibilidade, por meio dos 
princípios da divulgação e conscientização dos usuários dos seus laboratórios. 
Nesse sentido, alerta para questões de segurança em estudos dirigidos ao uso 
seguro de produtos direcionados à saúde humana, à animal, à vegetal e ao meio 
ambiente, bem como promove a qualidade e a velocidade de resultados das 
pesquisas de produtos que necessitam de registro para sua comercialização. No 
caso do IPA, encontra-se: a classifi cação de espécies botânicas; a identifi cação 
de doenças e pragas das plantas; a análise de sementes; bromatologia de 
pastagens; o perfi l molecular de uma planta, inseto, bactéria e  fungo;  solo, 
água, fertilizantes e corretivos; multiplicação  de plantas in vitro e a produção de 
inoculantes, dentre muitas outras atividades realizadas no IPA. Todas precisam 
ser lastreadas por princípios de qualidade e segurança, possibilitando, assim, a 
reprodutibilidade e, portanto, a sua confi abilidade.

Prefácio



Essas informações farão com que o IPA possa atingir um padrão de 
qualidade em seus laboratórios, melhorar o nível técnico de suas análises e 
prestar serviços de qualidade garantida, como também contribuir para redução 
das possibilidades de acidentes de trabalho.

Os Editores
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1.  OBJETIVO E PRINCÍPIOS DAS BOAS PRÁTICAS 
DE LABORATÓRIO  (BPL)

• Objetivo das BPL

Fornecer um roteiro geral de regras básicas e padrões de boas práticas de 
funcionamento e segurança dos laboratórios de acordo com a característica e a 
necessidade da Instituição para obter praticidade e exequibilidade.

• Princípios das BPL

Divulgar e conscientizar os usuários dos laboratórios sobre a necessidade 
da utilização de BPL, assim como estabelecer e manter um padrão de segurança 
aplicável em estudos que dizem respeito ao uso seguro de produtos direcionados 
à saúde humana, à vegetal, à animal e ao meio ambiente.

Promover a qualidade e validação dos resultados de pesquisa e/ou 
serviços pelo sistema de qualidade aplicado a laboratórios que desenvolvem 
estudos, pesquisas e/ou serviços que necessitam da concessão de registros para 
comercialização de seus produtos. 

Tratar da organização, do processo e das condições sob as quais estudos 
e serviços de laboratório são planejados, executados, monitorados, registrados 
e relatados. 

2. SISTEMA DE QUALIDADE 

Boas Práticas de Laboratório – BPL é um sistema de qualidade orientado 
para o processo organizacional e para as condições sobre as quais são planejados, 
implementados, controlados, registrados, arquivados e relatados estudos não 
clínicos destinados a garantir a segurança da saúde e a segurança ambiental. 

O sistema da qualidade BPL implementado propicia o reconhecimento 
técnico das atividades laboratoriais. Esse sistema é constituído por um conjunto 
de requisitos, cuja aplicação leva à identifi cação dos riscos das manipulações 
química e biológica eliminando, no nascedouro, a possibilidade de efeitos 
inaceitáveis e o exercício da regulamentação pelos órgãos competentes. 

No comércio internacional, os estudos BPL facilitam a troca da informação 
e diminuem o risco de barreiras não tarifárias, visto que os resultados, com 
qualidade, terão aceitação mútua entre os países membros da OECD, e também 
contribuem para a proteção da saúde humana e preservação do meio ambiente.
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Em laboratórios de pesquisa, o sistema de qualidade BPL tem como 
objetivo conferir competência técnica e laboratorial para desenvolver um estudo 
ou projeto de pesquisa.

2.1  Escopo da Norma

O escopo de cada laboratório deverá seguir as normas BPL ou NIT    
DICLA 035 bem como atender às legislações vigentes de cada área específi ca. 

2.2 Campo de aplicações

Nos estudos relacionados à saúde humana e meio ambiente que incluem 
testes conduzidos em laboratórios, campo e casas de vegetação.

2.3 Defi nições

2.3.1  Boas práticas de laboratório (BPL)

• BPL – é um sistema de qualidade que abrange o processo organizacional 
e as condições nas quais estudos não clínicos de saúde e de segurança ao 
meio ambiente são planejados, desenvolvidos, monitorados, registrados, 
arquivados e relatados.

2.3.2  Defi nições relacionadas ao estudo BPL

• Estudo – conjunto de ensaios aplicados a uma ou mais substâncias-
teste visando à obtenção de dados sobre suas propriedades e o nível de 
segurança para a saúde humana, a vegetal, a animal e o meio ambiente.

• Plano de estudo – documento que defi ne o objetivo do estudo e a 
maneira de sua condução, ou seja, o desenho científi co do estudo ou o 
projeto de pesquisa.

• Sistema-teste – quaisquer sistemas biológicos ou biotecnológicos (como 
formulações e metabólitos), químicos ou físicos ou uma combinação 
desses, usados no estudo.

• Dados brutos – documentos de laboratório ou de campo, registros, 
memorandos, notas que registram observações originais e de atividades 
de um estudo. São incluídos como exemplos de dados brutos, fotografi as, 
fi lmes, microfi lmes, cópia de microfi cha, mídia eletrônica, registros em 
equipamentos automatizados ou quaisquer outros dados estocados em 
um meio que seja reconhecido como capaz de prover um modo seguro 
de armazenamento da informação por um período declarado. 

• Amostra – qualquer material encaminhado para exame, análise ou 
armazenamento, devidamente identifi cado, contendo, no mínimo, as 
seguintes informações: amostra do sistema-teste (espécime), amostra de 
substância-teste e amostra de substância de referência.
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• Data de início do estudo – data da assinatura do plano de estudo pelo 
diretor.

• Data de início do ensaio – data da coleta dos primeiros dados específi cos 
do estudo no campo ou em laboratório.

• Data de término do ensaio – data da coleta direta dos últimos dados 
brutos do estudo no campo ou em laboratório.

• Data de término do estudo – data da assinatura do relatório fi nal pelo 
diretor de estudo. 

2.3.3  Defi nições relacionadas com a substância teste

• Substância teste – é o objeto sob investigação em um estudo.

• Substância de referência – (“item de controle”) é qualquer item 
usado para prover uma base de comparação com a substância teste 
(testemunha).

2.3.4  Defi nições relacionadas à organização de uma unidade operacional ou 
instalação de teste 

• Unidade operacional (UO) ou instalação de teste – é um conjunto 
de funcionários, local, instalações e equipamentos necessários para 
conduzir o estudo, podendo incluir:

- local em que são realizados ensaios para caracterização de substâncias-
teste e substâncias de referência;

- um ou mais locais agrícolas (inclusive casa de vegetação e estufas), 
onde substâncias-teste ou de referência são aplicadas ao sistema-
teste;

- unidades de processamentos de amostras;
- laboratórios em que as amostras do sistema-teste são analisadas.

  Para estudo multi-site, e aqueles conduzidos em mais de um local, a uni-
dade operacional principal abrange o local onde o diretor de estudo está locali-
zado e todas as unidades-teste, as quais, individual ou coletivamente, podem 
ser consideradas como instalação teste.

• Unidade principal (UP) – local em que está o diretor de estudo.

• Unidade de teste (UT) – local onde é (são) conduzida(s) uma fase(s) do 
estudo (laboratório e/ou campo e/ou casa de vegetação). 

• Gerente da instalação de teste – é a pessoa que tem autoridade e 
responsabilidade formal pela organização e funcionamento da instalação 
de teste de acordo com os princípios das BPL (presidente, diretor). 
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• Gerente da unidade de teste – é a pessoa responsável por assegurar 
que a(s) fase(s) do estudo pelas quais é responsável, são conduzidos de 
acordo com os princípios das BPL.

• Diretor do estudo (DE) – é a pessoa responsável pela condução geral 
do estudo, ou seja, o pesquisador que coordena o projeto de pesquisa 
aprovado.

• Patrocinador – é a pessoa ou instituição que patrocina ou encomenda um 
estudo, provendo os recursos necessários a sua realização. (exemplos: 
CNPq, BNB, FACEPE, terceiros [pessoa física ou jurídica] etc.).

• Pesquisador principal (PP) – é o responsável principal pela condução 
de uma parte do estudo, em estudos multi-site, por delegação do DE, 
quando há envolvimento de mais de uma unidade teste. 

• Estudos de campo – atividades experimentais externas que envolvem 
parcelas de solo, estufas, lagos etc., em apoio às atividades laboratoriais. 

• Unidade da garantia da qualidade (UGQ) – é o sistema defi nido com 
pessoal designado e independente da condução do Estudo e que se 
destina a garantir a gestão da instalação de teste em conformidade com 
os presentes princípios das BPL.

• Procedimentos operacionais padrão (POPs) – são procedimentos 
documentados que descrevem como conduzir as atividades rotineiras 
ou não especifi cadas em detalhes no plano de estudo ou métodos de 
ensaio. 

• Agenda-mestra (AM) – é uma compilação de informações, em planilha 
ou tabela, onde constam dados relativos a todos os estudos realizados, 
segundo as BPL, para auxiliar na avaliação da carga de trabalho e na 
rastreabilidade dos estudos na instalação teste. Essa deve conter, no 
mínimo, os seguintes dados: substância-teste, sistema-teste, natureza 
do estudo, nome do diretor do estudo, identidade do patrocinador, 
cronograma contendo as datas das principais etapas do estudo, etc.

2.4  Organização e pessoal da unidade operacional (responsabilidades e 
atribuições)

2.4.1 Estrutura organizacional do IPA

O IPA é composto de 14 bases físicas e 182 escritórios municipais para 
um total de 184 municípios do estado. A sede é a base onde está estabelecida a 
administração, onde são identifi cadas a presidência, as diretorias e seus depar-
tamentos. Os laboratórios com diferentes atividades são vinculados ao Depar-
tamento de Apoio Técnico Científi co – DETC, ligado à Diretoria de Pesquisa e 
Desenvolvimento – DPD. Os laboratórios são: 
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• Laboratório de Análise de Sementes

• Laboratório de Análise de Planta, Ração e  Água

• Laboratório de Biologia do Solo 

• Laboratório de Botânica

• Laboratório de Cultura de Tecidos

• Laboratório de Patologia de Sementes

• Laboratório de Entomologia 

• Laboratório de Fertilidade de Solo 

• Laboratório de Física de Solo

• Laboratório de Fitopatologia 

• Laboratório de Pós-colheita 

• Laboratório de Genômica 

• Laboratório de Controle Biológico de Bactérias Entomopatogênicas

• Laboratório de Bioinformática

O organograma da unidade operacional representa uma estrutura que 
assegura aderência do estudo aos critérios do sistema de qualidade BPL. Tem-se 
a gerência administrativa ou alta direção representada pelo diretor-presidente, 
que além das responsabilidades descritas no regimento interno, para a plena 
condução de estudos, assegura que o pessoal esteja devidamente qualifi cado, 
local e instalações apropriadas e equipamentos necessários, número sufi ciente de 
funcionários para a condução de estudos, podendo designar um diretor de estudo, 
pesquisadores principais, se necessário, bem como seus substitutos (Figura 1). 

O Gerente da unidade operacional (UO) é representado pelo diretor de 
pesquisa, que tem como responsabilidades dentro do sistema BPL desenvolver 
e controlar a agenda mestra global da UO, assegurar que os procedimentos 
operacionais padrões – POP sejam estabelecidos e seguidos, manter o arquivo 
dos históricos dos POPs, providenciar e manter os registros da UO atualizados, 
acompanhar a confecção do relatório fi nal pelo DE, verifi car programa de auditorias 
e inspeções de estudo e de processo junto ao gerente da qualidade e assinar a 
declaração de concordância com os princípios das BPL em cada estudo concluído.

O gerente da unidade teste é um pesquisador do Instituto, que é nomeado 
pelo gerente da UO (diretor do DPD) como responsável técnico (RT) de um 
determinado laboratório. O RT é o gestor do laboratório e, dentre as suas 
responsabilidades, está  a de administrar e monitorar as atividades do laboratório.
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O diretor de estudo (coordenador de projetos) é um pesquisador do 
Instituto, que pode ser ou não o responsável técnico – RT por um determinado 
laboratório; é a peça chave do estudo BPL, e tem como responsabilidades 
coordenar e/ou desenvolver projetos em toda a sua extensão. Por essa razão, o 
seu desenvolvimento profi ssional deve ser contínuo (quanto aos conhecimentos 
e habilidades) e mantido com treinamentos e outras atividades necessárias. 
Além disso, é fundamental a sua participação na formação de recursos humanos. 

Figura 1. Organograma de acordo com os princípios das Boas Práticas Laboratoriais 
utilizando  como modelo o organograma do Instituto Agronômico de Pernambuco – IPA   
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2.4.2  Cargos e responsabilidades

Com o intuito de atender à norma BPL, as responsabilidades se estendem 
aos diferentes níveis organizacionais desta instituição, diretores, gerentes e até 
os analistas.

2.4.2.1 Gerente de Qualidade – GQ 

As atribuições desse gerente são:

• coordenar e executar atividades para a implantação e manutenção da 
Unidade da Garantia da Qualidade (UGQ) dos laboratórios do IPA; 

• promover a divulgação e conhecimento das normas de referência da GQ; 

• orientar o processo de implantação e manutenção do SGQ dos 
laboratórios; 

• avaliar o processo de implantação e manutenção do SGQ através de 
auditorias internas e inspeções;

• aprovar os POPs e o plano de estudo – PE antes da sua emissão, sem 
interferir na decisão do desenho experimental adotado pelo DE;

• assegurar a disponibilidade do PE e dos POPs;

• manter a agenda global da UO para monitorar todo o trabalho executado;

• manter os registros da UGQ;

• estabelecer um programa de monitoramento das fases críticas do estudo, 
de acordo com as informações do DE e da agenda mestra;

• realizar auditorias e inspeções de estudo e de processo nos laboratórios, 
casa de vegetação e campos;

• elaborar os relatórios de auditoria.

2.4.2.2 Responsável Técnico – RT 

As atribuições são:

• acompanhar e responder pelos serviços executados no laboratório pelo 
qual é responsável e, quando se referir às atividades de pesquisa, deve 
interagir com o diretor de estudo (coordenador de projetos);

• administrar e monitorar as atividades do laboratório;

• promover apoio laboratorial;

• homologar os resultados laboratoriais emitidos para atendimento a 
serviços de clientes externos;

• monitorar as atividades de recepção de amostra e emissão de resultados 
laboratoriais, quando for um serviço;
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• supervisionar a execução das atividades analíticas, o desempenho 
técnico e o atendimento das demandas laboratoriais;

• orientar e acompanhar a execução dos programas de controle 
intralaboratorial e interlaboratorial, a produção de material de referência 
bem como a validação de métodos analíticos, mantendo registros 
específi cos;

• controlar os materiais consumíveis para o bom desempenho das análises;

• monitorar o uso dos equipamentos alocados no laboratório bem como 
suas manutenções preventivas e corretivas;

• elaborar e revisar os documentos técnicos (POPs e ITs).

2.4.2.3 Diretor de Estudo – DE 

As atribuições são:

• elaborar, aprovar, assinar e datar o plano de estudo (projeto), suas emendas 
e desvios: essa tarefa é indelegável devido a sua responsabilidade científi ca; 

• garantir que os aspectos científi cos, administrativos e regulamentares do 
estudo estejam controlados;

• conduzir o estudo em toda sua extensão;

• coordenar efi cazmente os recursos necessários requeridos ao GUO para 
a UO praticar a ciência;

• supervisionar a coleta de dados e analisar os resultados obtidos;

• garantir que o sistema teste, as substâncias de referências, e as amostras 
sejam adequadamente caracterizadas e disponíveis no local de estudo e 
que estejam adequadamente armazenadas;

• manter todos os registros e dados brutos gerados durante todo o estudo 
(pesquisa);

• armazenar o registro dos dados gerados por um estudo BPL;

• avaliar os resultados de relatórios individuais de cada pesquisador 
envolvido no estudo BPL;

• elaborar e assinar o Relatório Final (RF), que é o relato científi co do 
estudo realizado sob sua gerência;

• disponibilizar uma cópia do Plano de Estudo (PE) para permitir que o 
GQ garanta o controle e monitoramento do estudo BPL;

• assegurar o arquivamento de todos os registros resultantes do estudo.

2.5   Instalações

A instalação de teste quer seja ela o laboratório, a casa de vegetação ou o 
campo experimental, deve ter dimensão, construção e localização adequadas para  
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atender aos requisitos do estudo e minimizar infl uências que  possam interferir 
na sua validade. Esta deve ter um  número sufi ciente de salas ou áreas para 
assegurar o isolamento dos sistemas teste e o  isolamento de projetos individuais, 
envolvendo substâncias ou organismos com potencial risco biológico. Também 
são necessárias salas ou áreas separadas das áreas do(s) sistema(s), onde devem 
ser armazenados os suprimentos e equipamentos, provendo proteção adequada 
contra infestação, contaminação e/ou deterioração. 

As instalações devem assegurar o armazenamento seguro e recuperação 
da documentação (planos de estudo, dados brutos, relatórios fi nais, amostras 
de sistema teste e espécimes) bem como proteger seu conteúdo da deterioração.

O manuseio e descarte de resíduos devem ser feitos de maneira a não 
colocar em risco a integridade dos estudos.   Isso inclui a coleta, o armazenamento, 
os locais de descarte e os procedimentos de descontaminação e transporte.

2.6   Equipamentos, materiais e reagentes 

O IPA assegura que os equipamentos, materiais e reagentes para a 
realização dos estudos requeridos são: 

• os equipamentos, incluindo os sistemas computadorizados validados, 
utilizados para  geração, arquivo e recuperação de dados e aqueles 
utilizados para controle de fatores ambientais relevantes para o 
estudo devem estar localizados apropriadamente, com a  confi guração 
apropriada e a capacidade adequada; 

• os equipamentos possuem registros com identifi cação e descrição de seu 
funcionamento conforme instruções do fabricante, se disponíveis, de 
acordo com os POPs e/ou ITs. Os equipamentos usados são capazes de 
alcançar a exatidão requerida, assegurada pelo perfeito funcionamento, 
bom estado de conservação, sendo periodicamente inspecionados, 
limpos com programa de calibração e manutenção periódica;

• os equipamentos e materiais usados em um estudo não interferem 
adversamente com os sistemas teste; 

• os produtos químicos, reagentes e soluções devem ser rotulados 
para indicar identidade (com concentração, se apropriado), data de 
validade e instruções específi cas de armazenamento. As informações 
de procedência e datas de preparação e de estabilidade devem estar 
disponíveis. A data de validade pode ser estendida com base em uma 
avaliação ou análise documentada.

Para garantir que os equipamentos usados sejam capazes de alcançar 
a exatidão requerida, assegurada pelo perfeito funcionamento, bom estado 
de conservação, com programa de calibração e manutenção periódica, cada 
equipamento é operado por pessoal autorizado e treinado pelo responsável técnico.
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2.7    Sistema teste 

Os requisitos gerais para o sistema teste, de acordo com os princípios da 
BPL, são:

•  identifi cação de acordo com o plano de estudo;

• condição de manuseio adequada a sua natureza;

•  registro de procedência;

•  condições e data de chegada na UO;

•  identifi cação de amostras.

2.7.1 Sistema teste biológico 

Um sistema teste que envolve animais/cobaias vivos requer cuidados estri-
tos que assegurem a qualidade dos dados. Inicialmente, considera-se a condição de 
manuseio, data de chegada e a identifi cação de acordo com a legislação aplicável. 

Após o recebimento, o DE providenciará o isolamento e aclimatação 
até que suas condições de saúde e integridade sejam avaliadas. Decorrido 
o período de quarentena, o DE deve conduzir os procedimentos para os 
exames clínicos, registro de diagnóstico  e tratamento de doenças, quando 
pertinente.

2.7.2 Sistema teste biológico in vitro

Quando o estudo BPL for conduzido com a utilização do sistema teste in 
vitro, testes periódicos usando marcadores moleculares devem ser realizados 
visando à garantia da isenção de contaminação. As condições de isolamento que 
defi nem o controle de interferências são: o histórico das colônias, informações 
dos fornecedores e avaliação sorológica adequada e efi caz. Outro ponto 
importante para o estudo é o controle de vidrarias e de equipamentos. 

2.7.3 Sistema teste em meios de cultura

Nesse sistema teste, é necessário documentar o tipo e lote do meio de 
cultura empregado no estudo BPL. A preparação do meio de cultura e o critério 
de aceitação durante sua aquisição devem estar detalhados no POP.

2.8   Substância teste e substância de referência

As substâncias teste e de referência devem ter suas instruções e critérios 
para recebimento, manuseio, amostragem e armazenamento descritos em POPs.



25

Para assegurar a homogeneidade e a estabilidade das substâncias, 
evitando erros e contaminações, faz-se necessário o controle total dessas com 
base na sua procedência. 

A caracterização das substâncias teste e de referência envolve os pontos 
a seguir:

• cada substância teste e substância de referência devem ser 
apropriadamente identifi cadas (por exemplo, código, número de CAS, 
nome, parâmetros biológicos); 

• para cada estudo, deve ser conhecida a identidade, o número do lote, 
pureza, composição, concentrações ou quaisquer outras características 
para defi nir  apropriadamente cada lote da substância teste ou substância 
de referência;

• nos casos em que a substância teste é fornecida pelo patrocinador, deve 
haver um mecanismo, desenvolvido em cooperação entre o patrocinador 
e o gerente da Instalação de Teste, para verifi car a identidade da 
substância teste objeto do estudo; 

• a estabilidade da substância teste e da substância de referência sob 
condições de armazenamento e de ensaio deve ser conhecida para todos 
os estudos; 

• se a substância teste é administrada ou aplicada em um veículo, a 
homogeneidade, a concentração e a estabilidade da substância teste   
neste veículo devem ser determinadas. Para as substâncias teste 
usadas em estudos de campo (por exemplo, mistura de tanque), esses 
parâmetros podem ser determinados em experimentos de laboratório 
separado; 

• uma amostra de cada lote da substância deve ser retida, para fi ns analíticos,  
para todos os estudos, exceto para os estudos de curta duração.

Os princípios BPL estabelecem que o domínio das condições e fi delidade 
dos registros é responsabilidade do DE (pesquisador). A disponibilidade dessas 
substâncias teste e de referência deve ser garantida ao PP e ao DE.

2.9   Documentação do sistema BPL

   O estudo BPL deve ser planejado, registrado e reportado em documentos 
específi cos do sistema da qualidade BPL. Como documentos básicos do sistema 
BPL do IPA, estão o plano de estudo (projeto), os POPs, instruções de técnicas 
– IT, formulários – FOR, agenda mestra, e o relatório fi nal.

Nos procedimentos operacionais padrões são escritos a forma de conduzir 
as rotinas laboratoriais ou atividades não especifi cadas ou detalhadas no plano 
de estudo, metodologias e manuais. Além dos POPs, a documentação é composta 
das  ITs onde são descritas as operações de equipamentos e FOR usados para 
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registrar, relações, códigos, autorizações, termos, modelos de boletins, fi chas e 
formulários, e outros registros apresentados na forma de fi guras e gráfi cos.

Na elaboração dos documentos, dos POPs e das ITs, devem ser seguidas as 
instruções do modelo orientador, em anexo, (ex. POP LAS 000, IT LAPRA 000) 
com a seguinte composição: título, objetivo, responsabilidade, procedimentos, 
documentos relacionados, anexos e folha de aprovação/ histórico de revisões.  
Para os formulários o modelo indica apenas a padronização do cabeçalho, já 
que, para cada laboratório, há um estudo diferente, apresentando sistema teste, 
substâncias de referências e amostras diferenciadas.

2.10  Normas de funcionamento de estudos inerentes a projetos de 
         investigação

Para condução do estudo BPL em projetos de pesquisa, pelo sistema da 
qualidade, consideram-se os seguintes critérios mínimos:

• cada estudo BPL deve ter uma única identifi cação;

•  cada item do estudo BPL deve ter essa única identifi cação;

•  cada estudo BPL deve ter um plano de estudo – PE;

•  a UO deve assegurar a integridade dos dados brutos inclusive o 
computacionais;

•  cada estudo BPL deve ter um programa específi co de monitoramento 
pela UGQ;

•  cada estudo BPL deve estar previsto na agenda mestra global da UO;

•  cada estudo BPL deve ter um conjunto de POPs a serem seguidos;

• para a condução de estudos de campo, além dos critérios gerais citados 
anteriormente, acrescentam-se critérios adicionais assim descritos;

• cada estudo BPL deve ter procedimentos específi cos para o tratamento 
sistema teste;

• PP do campo deve ter a aprovação de ementas ao PE pelo DE;

• PP do campo deve avaliar a repetibilidade dos resultados no campo;

• DE ou o PP do campo deve garantir a ausência de interferentes na 
amostra;

•  DE ou o PP do campo deve garantir a identidade do analito.

2.11  Relatório dos resultados do estudo

O relatório fi nal do estudo, aprovado pelo DE, contém um relato da 
conduta prática do estudo, qualquer desvio de curso da ação pretendida, 
resultados tabulados, apresentação das características importantes e resultados 
do experimento, discussão crítica e conclusão.
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O relatório fi nal deve ser assinado e datado pelo DE para indicar aceitação 
da responsabilidade pela validade dos dados. A extensão da conformidade 
com esses princípios das BPL deve ser indicada. As correções e adições ao 
relatório fi nal devem ser feitas na forma de adendos (anexos). Adendos devem 
especifi car claramente o motivo da correção ou adições e devem ser assinados 
e datados pelo DE.

A reformatação no relatório fi nal para cumprir com os requisitos de submissão 
de uma autoridade de registro nacional ou autoridade reguladora não confi gura 
uma correção, adição ou adendo ao relatório fi nal.

Quando o relatório se refere a um estudo multi-site, a contribuição do 
pesquisador principal é sobre a fase que lhe concerne, podendo ser anexada ao 
relatório ou incorporada ao corpo desse, sendo entregue ao DE datado e assinado. 
Em ambos os casos, o DE assume a responsabilidade por todo o relatório, 
incluindo a interpretação científi ca e o cumprimento das BPL do trabalho. 

2.11.1 Relatório fi nal (RF)

O relatório fi nal é o documento que reporta o resultado científi co do 
estudo BPL e deve ser entregue para arquivamento, conforme item 2.10. O DE 
é o responsável pela ciência praticada. Assim sendo, deve assinar o RF, e a data 
de assinatura caracteriza o encerramento do estudo.

O relatório fi nal do estudo deve conter elementos específi cos exigidos 
pela BPL, e que, no mínimo, são:

• título do plano de estudo (projeto);

• identifi cação do projeto de pesquisa;

• nome e endereço da Instituição patrocinadora, da unidade 
operacional, da unidade teste e do diretor do estudo;

• número do processo de aprovação do projeto fornecido pelo 
patrocinador;

• identifi cação do coordenador do projeto de pesquisa;

• período de vigência (início e término) do projeto;

• resumo;

• revisão de literatura;

• material e métodos fazendo referências aos POP utilizados;

• resultados;

• discussão; 

• conclusões;
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• referências;

• declaração de conformidade com os princípios da BPL assinado pelo DE;

• declaração do GQ relatando as datas de auditoria e inspeções;

• data e assinatura dos cientistas responsáveis; 

• local de arquivamento do estudo BPL e seus documentos. 

2.12. Arquivamento de registro de material

 Todos os registros e materiais utilizados na condução do estudo BPL 
devem ser estocados e acondicionados com segurança com o acesso controlado 
dentro de cada laboratório, para que seja mantida sua integridade e garantida a 
repetibilidade do estudo BPL, a qualquer tempo. Todo material arquivado deve 
ser indexado, facilitando a organização, o controle e a recuperação rápida dos 
dados, registros e documentos armazenados.

Em estudos BPL de campo, deve-se ter um cuidado especial com as 
amostras e, quando couber, a contraprova ou item retido para ensaios posteri-
ores à emissão do RF.

Cópias do projeto de pesquisa (PE) e do relatório fi nal, conforme modelo 
citado no item 2.11.1, impressas ou digitalizadas, devem ser encaminhadas ao 
DETC, com atribuição de registro de dados, para arquivamento (Figura 2).

Figura 2 - Organograma do fl uxo da documentação do IPA.
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• não colocar alimentos nas bancadas, armários e geladeira dos laboratórios;

• não utilizar os fornos de microondas para aquecer alimentos;

• se tiver cabelos longos, leve-os presos ao realizar qualquer experiência 
em laboratórios;

• evitar colocar, na bancada de laboratório, bolsa ou qualquer material 
estranho ao trabalho;

• manter uma lista atualizada de telefones de emergência;

• conhecer a localização e o uso correto dos equipamentos de segurança;

• evitar distrair quem esteja realizando algum trabalho no laboratório; 

• determinar causas de risco e as precauções de segurança apropriadas 
antes de começar a utilizar novos equipamentos;

• assegurar-se de que o responsável pelo laboratório esteja informado de 
qualquer condição de falta de segurança;

• ao trabalhar com materiais ou técnicas de risco, o responsável técnico 
tem o direito de exigir que outra pessoa esteja presente;

• não é permitido que pessoas não autorizadas manuseiem os reagentes 
químicos ou equipamentos existentes no laboratório;

• as pessoas autorizadas a usar o laboratório deverão ser informadas a 
respeito do regulamento do laboratório, usar os mesmos tipos de proteção 
utilizados pelas pessoas que trabalham no laboratório e estarem cientes 
dos riscos existentes no laboratório;

• utilizar os equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) 
adequadamente; 

• o EPI básico de um laboratório é constituído por jalecos (batas) de 
mangas compridas, óculos de proteção e luvas de borracha. Evite 
utilizar os óculos no pescoço ou sobre a cabeça, eles devem proteger 
os seus olhos;

• a proteção mínima que um funcionário de laboratório deve ter consiste 
em usar jalecos de manga comprida, meias e sapatos fechados; 

• antes de manusear um produto químico, leia atentamente seu rótulo e 
certifi que-se de que você compreende as informações contidas ali e que 
todos os EPI estão à disposição “Individual”, na sigla EPI, signifi ca que 
o equipamento é somente para o seu uso e que você deve cuidar para 
que ele esteja sempre em condições de manter a sua segurança e higiene 
durante o trabalho;

• no laboratório, devem ser usados os EPI apropriados aos riscos existentes. 
Os EPI como, por exemplo, jalecos e luvas, não poderão, em nenhuma 
hipótese, ser utilizados em áreas públicas;

• os jalecos devem ser guardados em lugares apropriados nos setores de 
utilização. E devem ser utilizados por todo aquele que tenha acesso ao 
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laboratório, e não apenas pelos que estiverem trabalhando no momento;

• ao usar luvas, evitar abrir portas e atender telefone. Maçanetas e telefones 
costumam apresentar contaminações. Lembre-se de que o uso de luvas não 
deve resultar na proteção do usuário à custa de contaminação do ambiente;

• atenção com as simbologias de risco! Elas existem exatamente para chamar 
a sua atenção para os cuidados especiais que o produto químico exige. 
Obedecendo às instruções descritas no rótulo, seu manuseio será seguro;

• assegurar-se de que todos os agentes que ofereçam algum risco estejam 
rotulados e estocados corretamente;

• reagentes derramados devem ser limpos imediatamente de maneira 
segura;

• consultar os dados de segurança existentes antes de utilizar reagentes 
e seguir os procedimentos apropriados ao manusear ou manipular 
agentes perigosos; 

• o risco de acontecer algum acidente quanto ao uso de determinada 
substância química dependerá principalmente do cuidado quanto ao 
uso deles. Toda a informação necessária para o correto manuseio dos 
produtos está descrita na embalagem;

• jamais pipetar, com a boca, solventes ou reagentes voláteis, tóxicos 
ou que apresentem qualquer risco para a segurança. Usar sempre um 
pipetador adequado;

• seguir os procedimentos de descarte adequados para cada reagente ou 
material de laboratório; 

• os materiais descartados devem ser etiquetados e colocados nos locais 
adequados; 

• familiarizar-se com as instruções apropriadas ao utilizar vidraria para 
fi ns específi cos; 

• descartar vidraria quebrada em recipientes plásticos ou de metal 
etiquetados e que não sejam utilizados para coleta de outros tipos de 
materiais de descarte; 

• evitar a exposição a gases, vapores e aerossóis. Utilizar sempre uma 
capela ou fl uxo para manusear esses materiais; 

• não se exponha a radiações ultravioletas, infravermelha ou luminosidade 
intensa sem proteção adequada (óculos com lentes fi ltrantes). Utilizar 
sempre proteção apropriada para os olhos quando necessário;

• a colocação ou retirada de lentes de contato, a aplicação de cosméticos 
ou escovar os dentes no laboratório pode transferir material de risco 
para os olhos ou boca. Esses procedimentos devem ser realizados fora 
do laboratório com as mãos limpas;

• o último usuário, ao sair do laboratório, deve verifi car se todos os 
aparelhos estão desligados e desconectados da rede elétrica, e se todas 
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as torneiras de gás e água se encontram fechadas, desligando-se as luzes 
em seguida;

• no laboratório, sempre devem existir locais para a lavagem das mãos 
com sabonete ou detergente apropriado e toalhas de papel descartáveis; 

• lavar as mãos antes e no fi nal dos procedimentos de laboratório (Figura 
3) e remover todo o equipamento de proteção incluindo luvas e aventais. 

Figura 3 - Passos corretos para lavagem de mãos (A,B,C,D,E e F).

Fonte: Disponível em:   http://www.proac.uff.br/biosseguranca/sites/default/fi les/
Biosseguranca_em_Laboratorios_de_Pesquisa_EPI_EPC.pdf

3.2  Técnicas de laboratórios 

A conduta no laboratório é de suma importância para evitar riscos de aci-
dentes. É importante verifi car os seguintes passos para manutenção de higiene 
nos laboratórios, mantendo os materiais e o espaço físico devidamente organi-
zados e higienizados: 

• as áreas de circulação e passagem dos laboratórios devem ser mantidas 
limpas; 

• as superfícies das bancadas devem ser recobertas com papel absorvente, 
sempre que exista a possibilidade de respingamentos de material 
perigoso;

• as bancadas do laboratório devem ter a superfície lisa, de maneira a 
serem facilmente limpas e desinfetadas;

• ao perceber algo fora do lugar, coloque-o no devido lugar. A iniciativa 
própria para manter a organização é fundamental;

• os reagentes e soluções preparados devem ser rotulados imediatamente 
com as seguintes informações: nome do produto, concentração da 
solução, data e responsável pelo preparo, validade do produto. Todo e 
qualquer reagente sem rótulo deverá ser descartado;
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• os meios de cultura sólidos e/ou líquidos utilizados para crescimento de 
bactérias devem ser autoclavados antes de serem descartados;

• procure inteirar-se das técnicas que você utiliza. Na dúvida, pergunte;

• realize os procedimentos operacionais com muita atenção e, antes de 
começar, você deve saber exatamente o que será utilizado.

3.2.1 Limpeza 

3.2.1.1 Reagentes e material 

• hipoclorito de sódio a 2%;

• álcool a 70%;

• gaze em compressa;

• papel toalha.

3.2.1.2 Bancadas de trabalho 

Antes de iniciar e ao término de qualquer procedimento, proceder da 
seguinte maneira:

• limpar a bancada de trabalho com hipoclorito a 2 %;

• deixar secar;

• limpar novamente com álcool a 70 %.

3.2.1.3 Fluxo laminar 

Antes de iniciar e ao término de qualquer procedimento, proceder da 
seguinte maneira:

Superfície interna

• limpar a superfície interna com solução de hipoclorito a 2 % e aguardar 
de 2 a 5 minutos;

• passar uma gaze ligeiramente umedecida em água;

• limpar novamente, mas com álcool a 70 %;

• deixar secar.

Painel frontal

• se necessário, passar uma gaze ligeiramente umedecida em água e 
depois com álcool a 70%;

• deixar secar.
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Antes de iniciar procedimentos

• ligar o fl uxo e a luz ultravioleta no mínimo 15 minutos antes de iniciar 
os procedimentos;

• desligar a luz ultravioleta e iniciar os procedimentos.

Após o término do trabalho

• limpar a superfície interna da câmara com hipoclorito de sódio a 2 % e 
álcool a 70 %; 

• ligar a luz ultravioleta por 30 minutos;

• desligar todo o equipamento.

Caso ocorra algum acidente de derramamento de amostra biológica, 
proceder da seguinte maneira:

• colocar sobre o local hipoclorito de sódio a 2%, aguardar de 2 a 5 minutos;

• retirar excesso com papel toalha;

• limpar novamente com hipoclorito de sódio a 2 %, aguardar de 2 a 5 minutos;

• passar uma gaze ligeiramente umedecida em água;

• limpar, novamente, mas com álcool a 70 %;

• deixar secar.

3.2.1.4 Estufa 

• desligar a estufa;

• deixar esfriar;

• limpar todo interior, inclusive as prateleiras, com hipoclorito de sódio a 
2 %, aguardar de 2 a 5 minutos;

• passar uma gaze ligeiramente umedecida em água;

• limpar todo interior, inclusive as prateleiras, com álcool a 70 %;

• deixar secar;

• ligar a estufa e deixar fechada até que atinja a sua temperatura pré-
determinada;

• somente pode ser usada após atingir a temperatura ideal.

3.2.1.5 Geladeiras de guardar meios e freezers 

• desligar as geladeiras e freezers;

• deixar descongelar;

• limpar todo interior, inclusive as prateleiras, com hipoclorito de sódio a 
2 %, aguardar de 2 a 5 minutos;

• passar uma gaze ligeiramente umedecida em água;
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• limpar todo interior, inclusive as prateleiras, com álcool a 70 %;

• deixar secar;

• ligar as geladeiras e freezers e deixar fechados até que atinjam a sua 
temperatura pré-determinada;

• somente pode ser usada após atingir a temperatura ideal.

3.2.1.6 Lavagem e manuseio de vidraria 

Todo material de vidro em laboratório que tenha sido usado, deve ser 
lavado imediatamente. Nunca reaproveitar um recipiente sem antes lavá-lo, 
mesmo que ele venha a conter a mesma substância.

Em laboratórios que empreguem pessoas cuja função é somente de lava-
gem de materiais e peças de vidro, deve o laboratorista, sempre que usar uma 
substância química, fazer uma lavagem preliminar antes de entregar o material 
de vidro para limpeza fi nal. Isso serve para ácidos, álcalis, solventes, substân-
cias e elementos químicos perigosos e nocivos à saúde.

A pessoa que estiver no encargo de lavagem de material de vidro deve 
ter atenção e utilizar luvas de borracha ou de plástico com superfície externa 
antiderrapante, para difi cultar o deslizamento do vidro entre as mãos.

O uso de luvas nesse encargo também evita a dermatite pelo contato con-
tínuo com vários produtos químicos.

Normas a serem utilizadas na sala de esterilização

• retirar os vasilhames com materiais a serem lavados, da sala, no início 
do expediente;

• lavar o material que estava com hipoclorito de sódio, em água corrente;

• mergulhar o material em Extran em vasilhames específi cos para cada 
tipo de material, pelo período mínimo de 04 horas;

• retirar o Extran do material após escová-lo (quando necessário), 
rinsando-o, repetidas vezes, com água de torneira seguida por água 
destilada;

• secar o material em estufa;

• colocar papel alumínio para cobrir a vidraria não autoclavável e devolver 
ao laboratório.

Manuseio de vidraria

• vidraria danifi cada deve sempre ser consertada ou descartada; 

• ao trabalhar com tubos ou conexões de vidro, deve-se utilizar uma 
proteção adequada para as mãos;
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• descartar vidraria quebrada em recipientes plásticos ou de metal 
etiquetados e que não sejam utilizados para coleta de outros tipos de 
materiais de descarte; 

• em trabalhos com microbiologia, a vidraria quebrada deve ser 
esterilizada em autoclave antes de ser dispensada para coleta em 
recipiente apropriado. Materiais como agulhas, seringas, lâminas, 
estiletes, etc. devem ser descartados em caixa de descarte para 
materiais pérfuro-cortantes com símbolo indicando material 
infectante e perigo; 

• lâmpadas fl uorescentes e resíduos químicos não devem ser jogados nos 
coletores de lixo tradicionais, devem ser descartados em recipientes 
diferentes e identifi cados com etiquetas. 

3.2.2  Esterilização e desinfecção 

Esterilização é a eliminação ou destruição completa de todas as formas de 
vida microbiana, por meio de processos físicos ou químicos.

Desinfecção é o processo que elimina todos os microrganismos ou ob-
jetos inanimados patológicos, com exceção dos endosporos bacterianos. Esse 
processo não deve ser confundido com a esterilização, visto que não elimina 
totalmente todas as formas de vida microbiana. Por defi nição, os dois procedi-
mentos diferem quanto à capacidade para eliminação dos esporos, propriedade 
inerente à esterilização. Alguns desinfetantes, os quimioesterilizadores, podem 
eliminar esporos com tempo de exposição prolongado (seis a dez horas). Em 
concentrações similares, esses mesmos desinfetantes, em período de exposição 
menor do que 30 minutos, por exemplo, podem eliminar micro-organismos vi-
vos, com exceção dos endosporos bacterianos, sendo então denominados desin-
fetantes de alto nível.

3.2.2.1 Modos de esterilização e desinfecção  

Esterilização 

• óxido de etileno (é quase que exclusivamente utilizado para esterilização 
de equipamento que não pode ser autoclavado); 

• esterilização por vapor (o calor úmido destrói os microorganismos por 
coagulação e desnaturação irreversíveis de suas enzimas e proteínas 
estruturais. Este tipo de processo é realizado em autoclaves); 

• esterilização por calor seco (é reservado somente aos materiais sensíveis 
ao calor úmido); 

• químicos líquidos (método extremamente caro de esterilização);

• fi ltração (é usada para remover bactérias de fl uidos farmacêuticos 
termolábeis que não podem ser esterilizados de outra forma); 
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• ondas curtas (tem-se mostrado efi caz para inativar culturas bacterianas, 
vírus e alguns esporos bacterianos).

Desinfecção 

• álcool (etílico e isopropílico); 

• compostos biclorados (hipocloritos de sódio ou cálcio);

• formaldeído; 

• peróxido de hidrogênio; 

• compostos iodados; 

• fenóis; 

• radiação UV (240 a 280 nm); 

• glutaraldeídos (dialdeído saturado é largamente aceito como desinfetante 
de alto nível e quimioesterilizador); 

• compostos quaternários de amônia (são bons agentes de limpeza, 
porém são inativados por material orgânico (como gaze, algodão e 
outros), não sendo mais usados como desinfetantes ou antissépticos, são 
recomendados para sanitarização, como superfícies não críticas, chão, 
móveis e paredes.

3.2.3  Material criogênico e traps de resfriamento

• utilizar luvas e máscaras apropriadas ao preparar ou manusear traps de 
resfriamento abaixo de -70 °C ou líquidos criogênicos;

• nunca use nitrogênio líquido ou ar líquido para resfriamento de 
materiais infl amáveis ou combustíveis em mistura com o ar. O oxigênio 
da atmosfera pode condensar e provocar risco de explosão; 

• utilize sempre um frasco de Dewar específi co para líquidos criogênicos, 
e não um frasco normal para vácuo; 

• use luvas apropriadas ao manusear materiais criogênicos (por exemplo, 
gelo seco);

• sistemas de resfriamento contendo gelo seco/solvente devem ser 
preparados com cuidado, pela adição lenta de pequenas quantidades de 
gelo seco ao solvente, evitando que, ao borbulhar, o solvente derrame; 

• nunca coloque sua cabeça no interior de um recipiente contendo gelo 
seco uma vez que um alto nível de CO2 pode se acumular provocando 
risco de asfi xia. 

Recomendações de segurança no manuseio de nitrogênio líquido a baixas 
temperaturas

• consulte o rótulo de segurança no botijão do nitrogênio líquido;

• no manuseio direto do nitrogênio líquido, utilize proteção pessoal 
(roupas secas cobrindo todo o corpo, sapatos fechados, luvas, óculos);
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• armazenar e utilizar em locais bem ventilados;

• não utilizar anéis, relógios ou outros ornamentos que permitam um 
contato mais prolongado do fl uído criogênico com a pele;

• utilize luvas adequadas e fáceis de remover;

• utilize unicamente material e contentores adequados para o nitrogênio 
líquido: aço inoxidável, cobre, bronze, alumínio, latão, dacron, tefl on e nylon;

• materiais tais como madeira, plásticos e borracha não são adequados;

• não colocar os contentores de nitrogênio líquido perto de fontes de 
ignição, pois a exposição ao fogo pode provocar rotura e/ou explosão 
dos recipientes;

• se o nitrogênio líquido apresentar uma cor azulada, é porque está conta-
minado com oxigênio e deve ser substituído. O material contaminado é 
perigoso e potencialmente explosivo.

4.   CALIBRAÇÃO

Há aproximadamente 10 anos, iniciaram-se estudos referentes à normal-
ização metrológica aplicada à química analítica, atualmente conhecida como 
Metrologia Química, principalmente no sentido do desenvolvimento de mate-
riais de referência primários e secundários voltados para as principais e mais 
difundidas técnicas analíticas nos diversos setores da química. O interesse por 
essa nova área interdisciplinar da química se deve principalmente às difi cul-
dades associadas ao estudo e aplicabilidade do conceito de rastreabilidade (pro-
priedade de uma medição ou valor de um padrão estar relacionado à referência 
estabelecida usualmente a padrões nacionais ou internacionais, por meio de 
uma comparação ininterrupta, todas com incertezas estabelecidas) das análises 
químicas, a padrões reconhecidos e aceitos internacionalmente, conforme de-
terminado por normas de qualidade como a ISO, que é rigorosamente aplicada 
à Metrologia Física.

Apesar da unidade de medição química de quantidade de matéria (mol) 
estar defi nida pelo Sistema Internacional de Unidades (SI), ainda é muito 
pouco utilizada no dia a dia dos laboratórios que normalmente expressam os 
resultados das análises químicas em unidades como ppm, g/L, mg/kg, %, N 
e M, o que difi culta, muitas vezes, a rastreabilidade direta das medições ao 
mol, fato esse que, analisado do ponto de vista dos físicos e metrologistas, 
leva à idéia de uma grande desorganização na ciência química. Ainda, os 
laboratórios químicos também realizam determinações de propriedades físicas 
em substâncias químicas, que são mais fáceis de serem realizadas e comparadas 
com especifi cações existentes.

Recebem-se, muitas vezes, auditores em laboratórios, que, por 
desconhecerem essas particularidades das análises químicas, frequentemente 
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fazem uma abordagem semelhante à utilizada em laboratórios físicos, o que 
traz, muitas vezes, um enorme embaraço em ter que justifi car conceitos que 
são difíceis ou impossíveis de serem aplicados às medições que estão sendo 
realizadas. Por exemplo, muitos auditores solicitam que se demonstre a 
rastreabilidade das análises que estão sendo realizadas a um padrão aceito 
internacionalmente. Essa tarefa é aparentemente fácil quando se fala de 
termometria ou gravimetria, mas é difi cílima na maioria das análises realizadas 
em laboratório por existirem vários tipos de padrões que certifi cam uma análise 
ou calibram um equipamento. 

De uma maneira didática, pode-se defi nir três categorias de materiais de 
referência:

4.1   Materiais de Referência Certifi cados (MRC) 

Materiais de Referência (MR), segundo defi nição da ISO Guide 30, é um 
material ou substância homogênea que tem uma ou mais propriedades bem 
estabelecidas para ser usado na calibração de um equipamento, na avaliação de 
um método de medição ou atribuição de valores a materiais.

Infelizmente, não existem materiais de referência para todas as análises 
químicas realizadas atualmente em laboratórios. Somente estão disponíveis 
materiais de referência para as técnicas analíticas mais rotineiramente empregadas 
e para um número muito pequeno de matrizes. Esses materiais de referência são 
muito caros, já que as etapas de certifi cações são demoradas e dispendiosas. Poucos 
são produzidos no Brasil e, em sua maioria, são produzidos pelo NIST (USA).

Estão disponíveis para calibrações de equipamentos como, por exemplo, 
os materiais de referência para pH, espectroquímicos para absorção, emissão 
atômica e UV/Visível e outros diversos para validação de metodologias 
analíticas como os materiais de referência de ligas, rochas, água e sedimentos. O 
MRC sempre é acompanhado de certifi cado de análise, mencionando os valores 
das grandezas de interesse com as respectivas incertezas e a sua certifi cação é 
realizada utilizando metodologias primárias ou intercâmbios laboratoriais.

4.2   Materiais de Referência Normativos  (MRN) 

São padrões geralmente utilizados em calibrações de equipamentos e 
defi nidos a partir de convenções de instituições ofi ciais metrológicas, ou não, de 
um país e também por fabricantes. Nesse caso, são preparados pelos usuários 
seguindo procedimentos operacionais bem determinados para se obter o valor 
desejado na grandeza de interesse e que, geralmente, está associada a uma 
propriedade física. 
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Como exemplo, pode-se  mencionar os padrões de platina/cobalto para 
escala de cor segundo a American Public Health Association (APHA), padrões 
de turbidez de formazina, segundo ASTM, para análise de água; padrões de 
metais pesados, segundo a United State Pharmacopeia (USP), para análise 
de fármacos; padrões de demanda bioquímica de oxigênio (DBO) para água, 
segundo Standards Methods of the Examination of Water and Wastewater; 
padrões de textura de gelatina para alimentos, segundo AOAC, e muitos outros 
podem ser encontrados. 

Esses materiais de referência, por serem produzidos pelos usuários, 
geralmente antes das análises, não deixam de apresentar relevância metrológica, 
apesar dos métodos não mencionarem e quantifi carem as incertezas 
correspondentes. Mesmo que as normas não mencionem as incertezas, é 
recomendável que o usuário faça um estudo para suas quantifi cações nas 
condições de preparação existente no laboratório. Essa operação pode ser 
realizada estudando-se somente uma das variáveis envolvidas de cada vez 
e deixando-se as demais constantes. Esse método é conhecido como método 
das derivadas parciais. Muitos auditores que não são químicos desconhecem 
essa classe de materiais de referência, e suas rastreabilidades são defi nidas em 
relação às normas utilizadas.

4.3   Materiais de Referência Corporativos (MRC) 

São padrões preparados por uma empresa ou indústria com o propósito 
de comparar lotes futuros de produção, visando à avaliação da homogeneidade 
de produto ao longo do tempo. Muitas vezes são escolhidos lotes de produtos 
que apresentam as propriedades físicas ou químicas adequadas para serem 
realizadas essas comparações. 

O valor da propriedade que está sendo mensurado, muitas vezes, sequer é 
conhecido com exatidão ou apresenta unidade defi nida. É considerado somente 
que as análises sejam realizadas sempre nas mesmas condições analíticas. Esse 
tipo de padrão é adotado quando não se dispõe de material de referência 
adequado ou norma técnica referente ao produto que está sendo analisado. 
São muito utilizados em todos os seguimentos industriais que os empregam 
basicamente para controle de produção ou produto. 

Por exemplo, podem-se citar os padrões de tingimento utilizados pelo 
setor têxtil, que nada mais são que lotes de fi bras ou fi os que tingem conforme 
solicitação do cliente; padrões de fi lmes, papéis e produtos fotoquímicos 
utilizados pelas indústrias fotográfi cas que apresentam o desempenho desejado 
em um processo de revelação ou fotografi a; padrões de cor e turbidez nas 
indústrias de refrigerantes ou cervejas; padrões de celulose para análise de 
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brancura nas indústrias de papel; e uma enorme quantidade de outros padrões 
que são específi cos dos setores em questão. Quando várias empresas de um 
mesmo setor se organizam com objetivo de normalização metrológica, elaboram 
normas técnicas que fazem com que os materiais de referência corporativa se 
tornem materiais de referência normativos e, por fi m, com a demanda crescente 
desses padrões, instituições metrológicas públicas ou privadas produzem os 
materiais de referência certifi cados para comercialização.

A demanda metrológica aumentou tanto com as certifi cações das 
empresas em ISO9000, que o INMETRO terceirizou seus serviços de calibrações 
e ensaios, criando a Rede Brasileira de Calibração (RBC) e a Rede Brasileira de 
Laboratórios de Ensaio (RBLE). Devido à falta de recursos humanos e fi nanceiros, 
áreas importantes como a Metrologia Química fi caram sem investimentos do 
INMETRO. Ofi cialmente, a Divisão de Química do INMETRO somente foi 
criada no ano 2001, mas as primeiras iniciativas datam de 1997.

O INMETRO, com a implantação de laboratórios de referências nacionais 
(LRN) em Xerém (RJ) e com a criação da Rede Brasileira de Calibração (RBC) 
e da Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaio (RBLE) vem trabalhando para 
a normalização da metrologia química. Para a normalização da Metrologia 
Química no Brasil, várias etapas deverão ser cumpridas, entre elas, podem-se 
citar: elaboração de normas técnicas referentes à produção, uso e aplicações de 
materiais de referência, validação de metodologias analíticas, calibrações de 
equipamentos de medições químicas; formação de profi ssionais químicos com 
conhecimentos de metrologia; promoção intercâmbios laboratoriais em todos 
os setores produtivos e de pesquisa; estabelecimento de padrões nacionais em 
metodologias primárias; promoção de produção de materiais de referência 
secundários.

Como aplicação desse modelo, cita-se a cadeia de rastreabilidade para 
medidas de pH, defi nida pela International Union of Pure and Applied Chemistry 
(IUPAC), que está baseada na metodologia primária para determinações da 
atividade do íon hidrogênio pelo método eletrométrico, utilizando o eletrodo 
reversível sensível ao íon hidrogênio, conhecido como Eletrodo Padrão de 
Hidrogênio. 

Sempre que possível, deve-se demonstrar a rastreabilidade das análises 
químicas a materiais de referência analisados utilizando métodos considerados 
primários de elevado valor metrológico como a gravimetria, titrimetria, 
coulometria e a diluição isotópica com espectrometria de massa (IDMS). 
Mesmo com a adoção de materiais de referência normativos ou corporativos, 
a elaboração de modelos de fl uxogramas, auxilia o entendimento de como está 
situada a medição realizada no laboratório em um contexto metrológico mais 
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abrangente. Muitos laboratórios, com o objetivo de melhorarem a qualidade 
das análises realizadas ou garantirem rastreabilidades aos resultados, adquirem 
materiais de referência certifi cados com a convicção de que esses propósitos 
serão atingidos. De uma maneira geral, os valores certifi cados em um material 
de referência somente são válidos se forem utilizados pela mesma técnica e 
metodologia que o certifi cou. É muito importante que o usuário certifi que-se de 
que o MRC que está sendo adquirido apresente matriz e características físicas e 
mecânicas semelhantes ao das amostras a serem analisadas para que as operações 
unitárias como dissolução e diluição, envolvidas nas análises sejam sujeitas as 
mesmas condições analíticas. Muitos materiais de referência não são adquiridos 
prontos para utilização e necessitam muitas vezes de preparações que exigem 
rigorosas condições laboratoriais, que podem não existir e equipamentos ou 
reagentes específi cos que o usuário deverá adquirir. Portanto, esses aspectos 
devem ser contemplados e, caso fi quem proibitivos, é recomendada a utilização 
de um material de referência secundário pronto para uso e que geralmente é 
mais adequado às condições rotineiras. 

O prazo de validade dos materiais de referência e difi culdades de 
importação são fatores concorrentes que difi cultam sua utilização. Muitos 
destes materiais são considerados produtos perigosos e, no caso de materiais 
biológicos e radiativos, necessitam autorizações especiais para aquisição ou 
importação. Os processos de importações por esses motivos são lentos e podem 
levar meses e, caso o usuário não fi que atento ao prazo de validade do material 
que estará sendo embarcado, correrá o risco de receber material vencido. 
Geralmente os prazos de validades de materiais de referência em soluções são 
relativamente curtos podendo ser de alguns meses até dois anos e, no caso 
de materiais de referência sólidos, como metais, ligas e minerais, podem ser 
superiores a cinco anos. 

Para que o prazo de validade seja respeitado, o usuário deve seguir 
recomendações de armazenagem descritas no certifi cado do material de 
referência para impedir degradação. Salvo recomendações especiais, as 
condições de armazenagem são as mesmas adotadas para amostras, que são 
condições normais de temperatura e umidade, além de serem mantidos nos 
frascos originais.

Atualmente, estão disponíveis comercialmente vários tipos de materiais 
de referência com composição química ou estequiometria certifi cada para as 
principais técnicas analíticas encontradas em laboratórios químicos. Estão 
disponíveis também inúmeros materiais de referências com propriedades 
físicas ou mecânicas certifi cadas. A maioria desses padrões é produzida em 
países como os Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha, que possuem demandas 
consideráveis para justifi carem suas produções. Em 1970, o Departamento 
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Nacional de Metrologia da França criou um banco de dados contendo todos 
os materiais de referência disponíveis até o momento e foram codifi cados com 
o Code of Reference Materials, conhecido atualmente como COMAR. Esse banco 
de dados conta hoje com aproximadamente 10.700 materiais de referência 
catalogados com base nas suas aplicações, composições e propriedades. Somente 
o órgão americano NIST é responsável pela produção de 13 % dos materiais de 
referência catalogados, como: 

• Hidrogenoftalato de potássio. Acidimetria 99,996 SRM 84j

• Ácido benzóico. Acidimetria 99,9958 SRM 350a

• Tris(hidroximetil) aminometano. Acidimetria 99,98 SRM 723c

• Carbonato de sódio. Acidimetria 99,9796 SRM 351

• Trióxido de arsênio. Redutometria 99,9926 SRM 83d

• Oxalato de sódio. Redutometria 99,971 SRM 40h

• Cloreto de potássio. Argentimetria 99,9817 SRM 999a

• Carbonato de estrôncio. Complexometria 99,98 SRM 987

• Dicromato de potássio. Oxidimetria 99,984 SRM 136e.

Alguns materiais de referência certifi cados estão disponíveis para cali-
brações de equipamentos que medem concentrações ou atividades iônicas, por 
meio de grandezas elétricas, como peagâmetros, condutivímetros e medidores 
de íons seletivos. São utilizados em formas de soluções e alguns são preparados 
com sais ou misturas de sais. Necessitam de cuidados especiais de manuseio 
conforme descrição nos certifi cados de análises para que sejam obtidos os va-
lores certifi cados. Os MRCs de condutividade são empregados para calibração 
da constante geométrica da célula de medição, como:

• Hidrogenoftalato de potássio pH 4,006 SRM 185g

• Diidrogenofosfato de sódio + hidrogenofosfato de potássio pH 6,860 
SRM 186If + SRM 186IIf

• Tetraborato de sódio pH 9,180 SRM 187d

• Hidrogenocarbonato de sódio + carbonato de sódio pH 10,015 SRM 191b 
+ SRM 192b

• Tetraoxalato de potássio pH 1,681 SRM 189a

• Carbonato de cálcio pH 12,46 SRM2193

• Cloreto de sódio pNa e pCl 0 a 3 SRM 2201

• Cloreto de potássio pK e pCl 0,04 a 3 SRM 2202

• Fluoreto de potássio pF -0,1 a 4 SRM 2203

• Hidrogenoftalato de potássio pD 4,518 SRM 2185
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• Diidrogenofosfato de sódio + hidrogenofosfato de potássio pD 7,428 
SRM 216I + SRM 216II

• Hidrogenocarbonato de sódio + carbonato de sódio pD 10,732 SRM 
2191a + SRM 2192a

• Cloreto de potássio e cloreto de sódio (solução) condutividade eletrolítica 
5 a 100.000 μS/cm SRM 3190 a 3199* valores a 25oC.

Os materiais de referência certifi cados pertencentes à MRCs - 
métodos espectroquímicos se destinam a calibrar parâmetros ópticos de 
espectrofotômetros e também para elaboração de curvas de calibração. Estão 
disponíveis em formas sólidas (fi ltros) ou em soluções aquosas como no caso das 
soluções de metais para absorção/emissão atômica. As soluções metálicas são 
produzidas de fontes metálicas de alta pureza em matriz ácida, principalmente 
de ácido nítrico. Estão disponíveis em concentrações de 1.000 a 10.000 mg/
kg e, de diluições volumétricas ou gravimétricas, preparam-se as soluções de 
trabalho mono ou multielementares. Os padrões organometálicos apresentam-
se na forma sólida, geralmente de ciclohexanobutiratos, benzoilacetonatos ou 
etilhexanoatos metálicos e, após solubilização em xileno ou querosene, são 
empregados para análises de metais em óleos e combustíveis por absorção/
emissão atômica:

• Perclorato de holmio comprimento de onda de 240 a 650 SRM 2034

• Iodeto de potássio (stray light) transmitância de 240 a 280 SRM 2032

• Dicromato de potássio absortividade aparente de 235 a 350 SRM 935a

• Filtros de perclorato de cobalto e niquel; absorbância de 300 a 680 SRM 
931f

• Filtros de vidro transmitância de 440 a 635 SRM 930e

• Filtros de metal em quartzo transmitância de 250 a 635 SRM 2031a

• Poliestireno; comprimento de onda de 3 a 18 μm SRM1921

• Sulfato de quinino; emissão de 375 a 675 SRM 936a

• Soluções aquosas de metais AA/ICP-AES e UV/Vis; concentração SRM 
3101 a 3169

• Soluções multielementares AA/ICP-AES; concentração SRM 3171 e 3172

• Compostos organometálicos AA/ICP-AES % metal SRM 1051 a 1080.

Na categoria MRCs - métodos de separação incluem-se todos os materiais 
de referência certifi cados empregados em análises cromatográfi cas como a croma-
tografi a líquida (HPLC), cromatografi a de íons (IC) e cromatografi a gasosa (GC) 
com os mais diversos tipos de detectores. São produzidos principalmente para cali-
brações de cromatógrafos destinados às análises ambientais como solo e água.
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Apresentam, em suas formulações, vários componentes orgânicos, 
agrupados por famílias e dissolvidos em solventes orgânicos como iso-octano, 
hexano e metanol. As incertezas relacionadas às concentrações das substâncias 
nesses padrões se relacionam com a pureza dos compostos orgânicos de 
partida e fatores gravimétricos ou volumétricos inerentes à etapa de diluição. 
Existem empresas especializadas nos Estados Unidos que disponibilizam 
comercialmente uma gama de misturas multicomponentes e inclusive 
produzem com as substâncias e concentrações solicitadas pelo usuário, como:

• Hidrocarnonetos poliaromáticos (PAH) concentração (22 comp.) 10 mg/
kg SRM 1491

• Pesticidas organoclorados concentração (15 comp.) 300 μg /kg SRM 1492

• Bifenilas policloradas (PCB) concentração (20 comp.) 300 μg /kg SRM 1493

• Nitro PAH concentração (7 comp.) 10 μg /kg SRM 1587

• Fenóis concentração (7 comp.) 15 a 60 μg /kg SRM 1584

• Hidrocarbonetos organoclorados concentração (7 comp.) 300 μg/L SRM 1639

• Dibenzo-p-dioxinas e Dibenzofuranos em água concentração (28 comp.).

Portanto, a utilização adequada de materiais de referência conduz a 
melhorias signifi cativas dos resultados analíticos, seja por meio da calibração 
dos instrumentos ou validações das metodologias empregadas.

5.   DIRETRIZES ESSENCIAIS DE COMPATIBILIDADE DE PRODUTOS
      QUÍMICOS E REAGENTES PARA  ESTOQUE E SEPARAÇÃO

5.1   Armazenamento de produtos químicos

Em primeiro lugar, é necessário alertar que se devem comprar apenas 
quantidades limitadas de reagentes químicos, somente para uso imediato. Não 
é aconselhável guardar reagentes químicos por períodos de tempo muito lon-
gos por risco de perder suas propriedades físico-químicas. 

Para o armazenamento de resíduos químicos dentro do laboratório, 
recomenda-se utilizar embalagens plásticas (polietileno de gerenciamento de 
resíduos de laboratórios de alta densidade), exceto quando houver incompati-
bilidade com o resíduo.

Na falta dessas embalagens, os frascos vazios de reagentes também poderão 
ser utilizados após tríplice enxágue com água ou solvente apropriado (atenção às 
incompatibilidades com o resíduo que se pretende armazenar no frasco).

Outras recomendações para armazenamento de resíduos no laboratório:

• deve-se manter um controle de estoque de almoxarifado (drogaria). As 
condições dos materiais estocados devem ser verifi cadas anualmente. 
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Materiais que não estejam mais sendo utilizados devem ser descartados 
o mais rápido possível; 

• não estocar reagentes químicos ou frascos de resíduos próximos a fontes 
de calor ou água ou diretamente sob a luz solar. Usar refrigeração no 
ambiente caso a temperatura ultrapasse 38 ºC. A iluminação deve ser 
feita com lâmpadas à prova de explosão. Há necessidade de extintores 
de incêndio com borrifadores e vasos de areia;

• não se devem estocar reagentes infl amáveis na geladeira. Quando 
necessário, deve ser feito por períodos muito curtos. Os refrigeradores 
domésticos contém fontes de ignição como a luz de abertura de porta 
e o termostato. Quando necessário, devem-se utilizar refrigeradores 
especialmente fabricados ou modifi cados para excluir as fontes de ignição 
do interior da cabine refrigerada onde os solventes serão guardados; 

• metais reativos (sódio, potássio) são estocados com segurança, em pedaços 
pequenos, imersos em hidrocarbonetos (hexano, benzeno) secos; 

• as prateleiras para estoque devem ser apropriadas para conter os frascos 
de reagentes e serem feitas de material resistente aos produtos químicos 
a serem guardados. Bandejas de plástico resistentes podem ser utilizadas 
para estocar reagentes que possuam propriedades químicas especiais; 

• é aconselhável que as prateleiras devem ser confeccionadas em materiais 
não combustíveis, com portas em vidro para possibilitar a visão de seu 
conteúdo, que possuam uma borda ou algo equivalente que evite que 
os frascos possam escorregar e cair das prateleiras; 

• não armazenar produtos químicos em prateleiras elevadas; garrafas 
grandes devem ser colocadas no máximo a 60 cm do piso;

• reagentes perigosos em frascos quebráveis como: materiais altamente 
tóxicos (cianetos, neurotoxinas), infl amáveis (dietil-éter, acetona), 
líquidos corrosivos (ácidos) ou materiais sensíveis a impactos 
(percloratos) devem ser estocados de tal maneira que o risco de quebra 
seja minimizado. É aconselhável que reagentes químicos em frascos de 
vidro ou pesando mais de 500 g não sejam estocados a mais de dois 
metros do chão; 

• não armazenar produtos químicos dentro da capela, nem no chão do 
laboratório;

• se for utilizado armário fechado para armazenagem, que este tenha 
aberturas laterais ou na parte superior, para ventilação, evitando-se 
acúmulo de vapores;

• observar a compatibilidade entre os produtos químicos durante a 
armazenagem; e reservar locais separados para armazenar produtos 
com propriedades químicas distintas (corrosivo, solvente, oxidante, 
pirofosfóricos, reativo). Não colocar, por exemplo, ácidos próximos a 
bases; hidróxido de amônio deve ser colocado em armário ventilado, 
preferencialmente separado de outros produtos; 
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• as áreas (prateleiras) ou os armários de armazenagem devem ser 
rotulados de acordo com a classe do produto que contém; 

• os frascos de resíduos deverão permanecer sempre tampados e 
preenchidos com, no máximo, 2/3 de seu volume para evitar aumento 
de pressão interna devido ao desprendimento de gases pela solução e 
também para maior segurança do operador;

• os recipientes coletores devem ter alta vedação e serem confeccionados 
em material estável;

• o acondicionamento pode ser realizado em frascos de vidros de 1 L, por 
exemplo, ou em bombonas de polietileno de alta densidade para maiores 
volumes (em geral de 5 L, 10 L e 15 L). Nos laboratórios, os resíduos 
armazenados temporariamente em bombonas não devem ultrapassar 15 
L, devendo-se ter o cuidado de não armazenar resíduos incompatíveis;

• a quantidade máxima de solvente com ponto de ebulição menor que 
37,8 °C que pode ser estocada no laboratório é de 10 L;

• ao utilizar frascos de reagentes para os resíduos, tomar o cuidado de 
retirar completamente a etiqueta antiga, para evitar confusões na 
identifi cação precisa do seu conteúdo;

• os frascos de vidro devem ser acondicionados em caixas de papelão com 
divisórias;

• nunca utilizar embalagens metálicas para resíduos. Mesmo próximo à 
neutralidade, sólidos e líquidos podem corroer facilmente esse tipo de 
embalagem;

• todos os frascos, bombonas e caixas devem ser rotulados especifi cando-
se o conteúdo, pH para soluções aquosas, identifi cação da origem ou 
laboratório gerador. É importante que os rótulos sejam protegidos;

• as caixas não devem ser vedadas até que a data de retirada dos resíduos 
esteja defi nida.  Essas devem ser vedadas com fi ta adesiva em polipropileno;

• após o acondicionamento adequado dos resíduos, esses devem ser 
conduzidos com segurança para o setor competente à espera de 
reciclagem, recuperação, tratamento ou disposição fi nal, devendo 
permanecer nele o mínimo de tempo possível. 

5.2   Recomendações gerais (segurança dos produtos químicos)

5.2.1  Manuseio 

A manipulação de resíduos químicos de laboratórios requer cuidados 
especiais como utilização de equipamentos adequados, denominados EPI - 
Equipamento de Proteção Individual. Todos os laboratórios também devem 
ter os seus Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC (para descrição consulte 
o item- 8.3). No caso de resíduos biológicos, microbiológicos e radioativos, a 
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legislação e as normas pertinentes deverão ser consultadas, assim como os 
órgãos reguladores das matérias (CTNBio, CNEM, ANVISA e MAPA).

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (2009), através da NBR 
14.725/4 - Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos - FISPQ 
fornece informações sobre vários aspectos relacionados a produtos químicos 
(substâncias e preparos) quanto à proteção, segurança, saúde e meio  ambiente.

Os laboratórios devem possuir essas fi chas para cada substância que neles 
são utilizadas. Por questões de segurança, recomenda-se não acumular grandes 
quantidades de resíduos no laboratório. O ideal é que, em cada local, exista apenas 
um frasco em uso para cada tipo de resíduo e nenhum frasco cheio esperando ser 
tratado ou levado ao sistema de gerenciamento e tratamento coletivo.

5.2.1.1 Outras recomendações para manuseio de resíduos no laboratório

• preparar documento informativo sobre o uso, manipulação e disposição 
dos produtos químicos perigosos, e divulgá-lo para todas as pessoas que 
trabalham no laboratório; 

• adquirir, sempre, a quantidade mínima necessária às atividades do 
laboratório. Produtos químicos faltando rótulo ou com a embalagem 
violada não devem ser aceitos; 

• utilizar, no laboratório, somente produtos químicos compatíveis com o 
sistema de ventilação e exaustão existente; 

• selar as tampas dos recipientes de produtos voláteis em uso com fi lme 
inerte, para evitar odores ou a deterioração, se esses forem sensíveis ao 
ar e/ou umidade;

• manter, na bancada, a quantidade mínima necessária de produtos 
químicos. No caso de mistura de produtos, lembrar que ela possui o 
nível de risco do componente mais perigoso;

• considerar de risco elevado os produtos químicos desconhecidos. 

5.2.2  Descarte 

• o recolhimento e o transporte dos resíduos dos laboratórios devem ser 
realizados por um responsável indicado, que deverá utilizar um carrinho 
especifi co para esse fi m;

• o descarte de solventes infl amáveis ou combustíveis em recipientes 
maiores que 4 L é restrito e somente deve ser utilizado em caso onde 
existam facilidades para sua retirada sob essa forma. O descarte de 
líquidos combustíveis ou infl amáveis deve ser realizado em uma capela 
com a exaustão em funcionamento; 

• solventes infl amáveis e bases e ácidos altamente corrosivos devem ser 
transportados em frascos apropriados;
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• deve-se contratar fi rma especializada autorizada por órgão de controle 
e fi scalização ambiental federal e estadual, que emitirá o certifi cado 
de aprovação para destinação de resíduos e procederá ao adequado 
tratamento e/ou destinação. É importante que se atenda às condições 
básicas de segurança de modo a não alterar a quantidade/qualidade deles;

5.2.3  Produtos químicos incompatíveis 

A Tabela 1 contém uma relação de produtos químicos que, devido as suas 
propriedades químicas, podem reagir violentamente entre si, resultando numa 
explosão, ou podendo produzir gases altamente tóxicos ou infl amáveis. 

Por esse motivo, quaisquer atividades que necessitem o transporte, o 
armazenamento, a  utilização e o descarte devem ser executados de tal maneira 
que as substâncias da coluna da esquerda, acidentalmente, não entrem em 
contato com as correspondentes substâncias químicas na coluna do lado direito. 
Por causa do grande número de substâncias perigosas, relacionaram-se na 
Tabela 1 apenas as principais.
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Tabela 1 - Produtos químicos incompatíveis.

Substância Incompatível com
Acetileno Cloro, bromo, fl úor, cobre, prata, mercúrio.
Acetona Bromo, cloro, ácido nítrico e ácido sulfúrico.

Ácido acético
Etileno glicol, compostos contendo hidroxilas, óxido de 
crômio IV, ácido nítrico, ácido perclórico, permanganatos 
e peróxidos, ácido acético, anilina, líquidos e gases 
combustíveis.

Ácido cianídrico Álcalis e ácido nítrico.

Ácido crômico [Cr(VI)]
Ácido acético glacial, anidrido acético, álcoois, matéria 
combustível, líquidos, glicerina, naftaleno, ácido nítrico, éter 
de petróleo, hidrazina. 

Ácido fl uorídrico Amônia (anidra ou aquosa).
Ácido fórmico Metais em pó, agentes oxidantes.
Ácido nítrico 
(concentrado)

Ácido acético, anilina, ácido crômico, líquido e gases 
infl amáveis, gás cianídrico, substâncias nitráveis.

Ácido nítrico
Álcoois e outras substâncias orgânicas oxidáveis, ácido 
iodídrico, magnésio e outros metais, fósforo e etilfeno, ácido 
acético, anilina, óxido Cr(IV), ácido cianídrico.

Ácido oxálico Prata, sais de mercúrio-prata, agentes oxidantes.

Ácido perclórico
Anidrido acético, álcoois, bismuto e suas ligas, papel, graxas, 
madeira, óleos ou qualquer matéria orgânica, clorato de 
potássio, perclorato de potássio, agentes redutores.

Ácido pícrico amônia aquecida com óxidos ou sais de metais pesados e 
fricção com agentes oxidantes

Ácido sulfídrico Ácido nítrico fumegante ou ácidos oxidantes, cloratos, 
percloratos e permanganatos de potássio.

Água
Cloreto de acetilo, metais alcalinos terrosos seus hidretos 
e óxidos, peróxido de bário, carbonetos, ácido crômico, 
oxicloreto de fósforo, pentacloreto de fósforo, pentóxido de 
fósforo, ácido sulfúrico, trióxido de enxofre.

Alumínio e suas ligas 
(principalmente em pó)

Soluções ácidas ou alcalinas, perssulfato de amônio e água, 
cloratos, compostos clorados nitratos, Hg, Cl, hipoclorito de 
Ca, I2, Br2 HF. 

Amônia Bromo, hipoclorito de cálcio, cloro, ácido fl uorídrico, iodo, 
mercúrio e prata, metais em pó.

Amônio nitrato Ácidos, metais em pó, substâncias orgânicas ou combustíveis 
fi namente divididos.

Anilina Ácido nítrico, peróxido de hidrogênio, nitrometano, agentes 
oxidantes.

Bismuto e suas ligas Ácido perclórico.

Bromo
acetileno, amônia, butadieno, butano e outros gases de 
petróleo, hidrogênio, metais fi namente divididos, carbetos 
de sódio, terebentina. 

Carbeto de cálcio ou de 
sódio Umidade (no ar ou água).

Carvão ativo Hipoclorito de cálcio, oxidantes.
Cianetos Ácidos e álcalis, agentes oxidantes, nitritos, Hg(IV) nitratos.
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Cloratos e percloratos
Ácidos, alumínio, sais de amônio, cianetos, ácidos, metais 
em pó, enxofre, fósforo, substâncias orgânicas oxidáveis ou 
combustíveis, açúcar, sulfetos.

Cloratos ou percloratos 
de Potássio

Ácidos ou seus vapores, matéria combustível, (especialmente 
solventes orgânicos), fósforo, enxofre.

Cloratos de sódio
Ácidos, sais de amônio, matéria oxidável, metais em pó, 
anidrido acético, bismuto, álcool, pentóxido de fósforo, 
papel, madeira.

Cloreto de zinco Ácidos, matéria orgânica.

Cloro
Acetona, acetileno, amônia, benzeno, butadieno, butano e 
outros gases de petróleo, hidrogênio, metais em pó, carboneto 
de sódio, terebentina.

Cobre Acetileno, peróxido de hidrogênio.
Crômio IV – óxido Ácido acético, naftaleno, glicerina, líquidos combustíveis.
Dióxido de cloro Amônia, sulfeto de hidrogênio, metano, fosfi na.
Flúor Maioria das substâncias (armazenar separado).
Enxofre Qualquer matéria oxidante.
Fósforo Cloratos e percloratos, nitratos e ácido nítrico, enxofre.
Fósforo branco        Ar (oxigênio) ou qualquer matéria oxidante.
Fósforo vermelho Matéria oxidante.
Hidreto de lítio e 
alumínio

Ar, hidrocarbonetos cloráveis, dióxido de carbono, acetato de 
etila, água.

Hidrocarbonetos 
(benzeno, butano, 
gasolina, propano, 
terebentina, etc.)

Flúor, cloro, bromo, peróxido de sódio, ácido crômico, 
peróxido de  hidrogênio.

Hidrogênio peróxido Cobre, crômio, ferro, álcoois, acetonas, substâncias 
combustíveis.

Hidroperóxido de 
cumeno Ácidos (minerais ou orgânicos).

Hipoclorito de cálcio Amônia, carvão ativo.
Iodo Acetileno, amônia (anidra ou aquosa), hidrogênio.

Líquidos infl amáveis Nitrato de amônio, peróxido de hidrogênio, ácido nítrico, 
peróxido de sódio, halogênios.

Lítio Ácidos, umidade no ar e água.
Magnésio 
(principalmente em pó)

Carbonatos, cloratos, óxidos ou oxalatos de metais pesados 
(nitratos, percloratos, peróxidos fosfatos e sulfatos).

Mercúrio Acetileno, amônia, metais alcalinos, ácido nítrico com etanol, 
ácido oxálico. 

Metais alcalinos e 
alcalinos ferrosos (Ca, 
Ce, Li, Mg, K, Na)

Dióxido de carbono, tetracloreto de carbono, halogênios, 
hidrocarbonetos clorados, água.

Nitrato Matéria combustível, ésteres, fósforo, acetato de sódio, 
cloreto estagnoso, água, zinco em pó.

Nitrato de amônio
Ácidos, cloratos, cloretos, chumbo, nitratos metálicos, 
metais em pó, compostos orgânicos, compostos orgânicos 
combustíveis fi namente divididos, enxofre, zinco. 

Nitrito Cianeto de sódio ou potássio.

Nitrito de sódio Compostos de amônio, nitratos de amônio ou outros sais de 
amônio.
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Nitroparafi nas Álcoois inorgânicos.
Óxido de mercúrio Enxofre.
Oxigênio (líquido ou ar 
enriquecido com O2)

Gases infl amáveis, líquidos ou sólidos como acetona, 
acetileno, graxas, hidrogênio, óleos, fósforo.

Pentóxido de fósforo Compostos orgânicos, água.
Perclorato de amônio, 
permanganato ou 
persulfato

Materiais combustíveis, materiais oxidantes tais como ácidos, 
cloratos e nitratos.

Permanganato de 
potássio

Benzaldeído, glicerina, etilenoglicol, ácido sulfúrico, enxofre, 
piridina, dimetilformamida, ácido clorídrico, substâncias 
oxidáveis.

Peróxidos Metais pesados, substâncias oxidáveis, carvão ativado, 
amoníaco, aminas, hidrazina, metais alcalinos.

Peróxidos (orgânicos) Ácido (mineral ou orgânico).
Peróxido de bário Compostos orgânicos combustíveis, matéria oxidável, água.
Peróxido de hidrogênio 
a  3 %

Crômio, cobre, ferro, com a maioria dos metais ou seus sais, 
álcoois, acetona, substância orgânica.

Peróxido de sódio
Ácido acético glacial, anidrido acético, álcoois benzaldeído, 
dissulfeto de carbono, acetato de etila, etileno glicol, furfural, 
glicerina, acetato de etila e outras substâncias oxidáveis, 
metanol, etanol.

Potássio Ar (umidade e/ou oxigênio), água.

Prata Acetileno, compostos de amônio, ácido nítrico com etanol, 
ácido oxálico, ácido tartárico.

Zinco em pó Ácidos, água.

Zircônio (principalmente 
em pó)

Tetracloreto de carbono, carbetos halogenados, peróxidos, 
bicarbonato de sódio, água.

Fonte: Disponível em: http://www.uky.edu/Agriculture/AnimalSciences/research/
safety/incompchem.html

5.3   Rótulos Padronizados

Para produtos e resíduos químicos, sugere-se o processo de identifi cação 
e rotulagem de acordo com a simbologia empregada pela Associação Nacional 
para Proteção contra Incêndios (National Fire Protection Association), dos Estados 
Unidos da América, também conhecida como diagrama ou diamante de Hommel 
ou diamante do perigo (Quadro 1), mundialmente conhecido pelo código 
NFPA-704. Nela, são utilizados losangos que expressam tipos de risco em graus 
que variam de 0 a 4, cada qual especifi cado por uma cor (branco, azul, amarelo e 
vermelho), que representam, respectivamente, riscos específi cos, risco à saúde, 
reatividade e infl amabilidade, podendo também constar no diagrama os riscos 
específi cos dessa substância.

Os números necessários para o preenchimento do Diamante de Hommel 
encontram-se disponíveis nas fi chas FISPQ (Ficha de Informação de Segurança de 
Produto Químico), também chamadas de fi chas MSDS (Material Safety Data Sheet). 
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Quadro 1 - Diagrama ou diamante de Hommel ou diamante do perigo.

Fonte: Oliveira, C.M.A. (2007).

Além do Diagrama de Hommel, o rótulo deve conter o nome do produto/
resíduo principal e, no espaço reservado para produtos/resíduos secundários, 
deve-se descrever todos os demais materiais contidos nos frascos, mesmo os que 
apresentam concentrações muito baixas (traços de elementos) e inclusive água.

Informações como o nome do responsável, procedência do material e 
data são de grande importância para uma caracterização precisa do material. 

Há, ainda, algumas regras a serem seguidas para realizar corretamente 
uma rotulagem e identifi cação em produtos ou resíduos:

Inflamabilidade

Reatividade
Riscos à
Saúde

Riscos
Específicos

Inflamabilidade

Reatividade
Riscos à
Saúde

Riscos
Específicos

Inflamabilidade

Reatividade
Riscos à
Saúde

Riscos
Específicos

Inflamabilidade

Reatividade
Riscos à
Saúde

Riscos
Específicos
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• a etiqueta deve ser colocada no frasco antes de se inserir o conteúdo 
químico, para evitar erros;

•  abreviações e fórmulas não são permitidas;

• o diagrama deve ser completamente preenchido nos três itens (risco à 
saúde, infl amabilidade e reatividade) - consultar as fi chas MSDS;

• se a etiqueta for impressa em preto e branco, deve ser preenchida usando 
canetas das respectivas cores do diagrama;

• a classifi cação do resíduo deve priorizar o produto mais perigoso do 
frasco, mesmo que este esteja em menor quantidade;

• frascos com informações fora das especifi cações ou sem rótulo não 
deverão ser aceitos nos laboratórios ou local de armazenamento.

5.4   Compatibilidade

Os seguintes grupos químicos devem ser guardados separadamente de 
reagentes químicos de outros grupos e em lugares de estoque separados. 

5.4.1  Ácidos

Por exemplo: ácido clorídrico, ácido fl uorídrico, ácido nítrico, ácido 
sulfúrico, ácido fosfórico, ácido perclórico*.

5.4.2  Bases 

Exemplos: hidróxido de sódio, hidróxido de potássio, hidróxido de 
amônio e aminas orgânicas. 

5.4.3  Oxidantes inorgânicos

Exemplos: nitratos, nitritos, cloratos, percloratos, periodatos, permanga-
natos, perssulfatos. 

5.4.4  Solventes infl amáveis

Na maioria dos laboratórios não é permitido o estoque de mais que 10 L 
de solventes infl amáveis. Os materiais infl amáveis têm um ponto de ebulição 
menor que 37,8 °C. Os materiais combustíveis possuem um ponto de ebulição 
entre 37,8 °C e 93 °C. 

*   Ácido perclórico pode ser guardado com outros ácidos. No entanto, ele deve ser mantido em 
uma bandeja separada dos outros ácidos. Se, por exemplo, ácido sulfúrico cair na prateleira, e 
esta for de madeira, e o ácido perclórico cair no mesmo lugar, imediatamente este local pegará 
fogo. O ácido perclórico deve ser manuseado sempre em capelas com excelente exaustão, prin-
cipalmente no caso de se lidar com quantidades superiores a 10 ml.
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Exemplos: acetona, álcool, éter, dietil-éter, benzeno, acetonitrila, forma-
mida, tolueno, xilol. 

Ácidos orgânicos como acético, butírico, fórmico são materiais combus-
tíveis e devem ser estocados como solventes infl amáveis.

Exemplos de solventes não infl amáveis: clorofórmio, metileno, tetraclo-
reto de carbono. 

5.4.5  Cianocompostos

Exemplos: cianeto de sódio, ferrocianeto de potássio, tiocianato de sódio, 
cianobrometo.

5.4.6  Materiais que requerem considerações especiais de estoque

• ácido pícrico: inspecionar mensalmente e manter imerso em água 
destilada. Secar apenas a quantidade necessária para uso imediato. O 
ácido pícrico seco é sensível a choques;

• substâncias formadoras de peróxidos: os materiais formadores de 
peróxidos devem ser datados quando sua embalagem for aberta 
pela primeira vez e descartados quando o tempo limite de estoque 
recomendado for atingido:

Após três meses = éter isopropílico, di-vinil-acetileno, cloreto de vinilide-
no, butadieno, cloropreno, tetrafl uoroetileno. 

Após 12 meses = éter etílico, tetrahidrofurano, dioxano, acetaldeído, éter 
vinílico, diacetileno, metil-acetileno, ciclohexano.

A maioria desses materiais é infl amável e deve ser guardado em 
almoxarifados isolados. 

• outros materiais sensíveis a choques, que devem ser adquiridos sempre 
em pequenas quantidades: compostos nítricos, nitratos orgânicos, 
acetilenos, azidas, diazometano;

• peróxidos orgânicos: comprar sempre pequenas quantidades, manter 
sob refrigeração e descartar 12 meses após ter sido aberto. Exemplos: 
benzilperóxido, ácido per-acético; 

• materiais reativos com água: exemplos: metais de sódio e potássio, 
pentóxido de fósforo, cloreto de alumínio, cloreto de titânio; 

• materiais que reagem com o ar (pirogênicos): Exemplos: alquil - 
compostos de lítio, reagente de Grignard, fósforo branco; 

• todos os outros reagentes, incluindo sais inorgânicos, líquidos e sólidos 
orgânicos, podem ser estocados juntos. 
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6.   MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

Manutenção é toda ação de controle e monitoramento do equipamento. 
Ela não aumenta a confi abilidade, apenas leva o equipamento a operar sempre 
próximo às condições em que saiu de fabrica. Existem dois tipos de manutenção:

Manutenção preventiva: é uma manutenção planejada que previne a 
ocorrência corretiva. Ela contempla acompanhamento periódico dos equipa-
mentos, baseado na análise de dados coletados através de monitoramento ou 
inspeções. Os programas mais constantes da manutenção preventiva são: repa-
ros, lubrifi cação, ajustes, recondicionamento de equipamentos.

Manutenção corretiva: trata-se de uma manutenção não periódica que 
variavelmente poderá ocorrer e que tem sua origem em falhas e erros que equi-
pamentos podem apresentar. Trata da correção de danos atuais e não iminentes. 

6.1  Manutenção dos laboratórios

Estas informações são fornecidas para fi ns de orientação e a frequência 
será baseada na necessidade e tipo de laboratório (Quadro 2).

Quadro 2 - Orientações e frequência para manutenção dos laboratórios.

Laboratório

Requisito Frequência sugerida

(a) Limpar e desinfetar superfícies de 
trabalho

(b) Limpar pisos, desinfetar tanques e pias

(c)  Limpar e desinfetar outras superfícies

(d) Pintura externa

(e) Pintura interna

(f) Limpeza do sistema de ar 
condicionado e ventilação 

(g)  Manutenção em armários,  gavetas, 
portas 

(h) Manutenção de alvenaria 
(balcões, paredes, azulejos e tetos)

(a)  Diário e durante o uso

(b)  Semanalmente

(c)  a cada 3 meses 

(d)  a cada 1 ano

(e)  a cada 3 anos

(f)  a cada 3 meses

(g)  a cada 1 ano

(h)  a cada 6 meses

Fonte: Calil & Teixeira (1998).

6.2 Manutenção dos equipamentos

Estas informações são fornecidas para fi ns de orientação e a frequência será 
baseada na necessidade, tipo e desempenho prévio do equipamento (Quadro 3).
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Quadro 3 - Orientações e frequência de manutenção para diferentes tipos de 
equipamentos. 

Tipo de equipamento Requisito Frequência Sugerida

(a) Incubadoras
(b) Geladeiras
(c) Freezers, fornos

Limpar e desinfetar as 
superfícies internas

(a) Mensalmente
(b) Quando necessário 
(por exemplo: a cada 3 
meses)
(c) Quando necessário 
(por exemplo: 
anualmente) 

Banho – maria Esvaziar, limpar, desinfetar 
e repor a água

Mensalmente, ou a cada 
6 meses , se usados 
biocidas

Centrífuga (a) Revisar
(b) Limpar e desinfetar

(a) Anualmente
(b) A cada uso

Autoclaves

(a) Fazer inspeções visuais 
da gaxeta, limpar/drenar 
câmara
(b) Revisão completa
(c) Verifi cação de segurança 
da câmara de pressão. 

(a)  Regularmente, 
conforme recomendado 
pelo fabricante
(b) Anualmente, ou 
conforme recomendado 
pelo fabricante
(c) Anualmente

Capelas de segurança 
capelas de fl uxo laminar

Revisão completa e 
checagem mecânica

Anualmente ou 
conforme recomendado 
pelo fabricante

Microscópios Serviço completo de 
manutenção

Anualmente

Medidor de pH Limpar eletrodo A cada uso
Balanças, diluentes 
gravimétricos

(a) Limpar
(b) Revisar

(a) A cada uso
(b) Anualmente

Destilador de água Limpar e remover a crosta Conforme necessário 
(por exemplo, a cada 3 
meses) 

Deionizadores, unidades 
de osmose reversa

Trocar cartucho / 
membrana  

Conforme recomendado 
pelo fabricante

Distribuidores de 
meios, equipamentos 
volumétricos, pipetas 
e equipamentos para 
serviços gerais. 

Descontaminar, limpar 
e esterilizar, conforme 
apropriado.  A cada uso

Fonte: Calil & Teixeira (1998).

Todo laboratório deve ter um inventário de todos os seus equipamentos 
porque os dados neles contidos podem fornecer informações fundamentais 
para o conhecimento da quantidade e qualidade dos equipamentos existentes 
(formulários em anexo).
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7.    REGRAS BÁSICAS DE SEGURANÇA

7.1   Formas de sinalização

As regras básicas de sinalização devem ser empregadas de forma 
criteriosa, de modo a cumprir com a sua real fi nalidade, ou seja, a de informar, 
de forma clara e objetiva, sobre os riscos presentes, não gerando dúvidas aos 
usuários do laboratório, demais profi ssionais e, também, visitantes.

7.1.1  Sinalização de proibição 

Os sinais de proibição indicam atitudes perigosas de acordo com o pic-
tograma inserido no sinal. São utilizados em instalação, acessos, aparelhos de 
instruções e procedimentos, etc. Tem forma circular e o contorno é vermelho, 
pictograma  preto e o fundo branco (Figura 4).

Figura 4 - Sinais de proibição.

Fonte: Vale, A. P.  (2005).
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7.1.2  Sinalização de obrigação

Os sinais de obrigação indicam comportamentos ou ações específi cas e 
a obrigação de utilizar equipamentos de proteção individual de acordo com o 
pictograma inserido no sinal. São utilizados em instalação, acessos, aparelhos 
de instruções e procedimentos, etc. Tem forma circular, fundo azul e pictograma 
branco (Figura 5).

Figura 5 - Sinais de obrigação.

Fonte: Vale, A. P. (2005).
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7.1.3 Sinalização de emergência

Os sinais de emergência fornecem informações de salvamento de acordo 
com o pictograma inserido no sinal. São utilizados em instalação, acessos e 
equipamentos. Tem forma retangular, fundo verde e pictograma branco (Figura 6).

Figura 6 - Sinais de emergência.

Fonte: Vale, A. P. (2005).
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7.1.4  Sinalização de aviso

      Os sinais de aviso indicam situação de atenção, precaução ou 
verifi cação de acordo com o pictograma inserido no sinal. São utilizados em 
instalações, acessos, aparelhos, instruções e equipamentos, etc. As zonas ou 
salas ou recipientes para armazenagem de substâncias perigosas em grande 
quantidade devem ser assinaladas com um destes sinais. Tem forma triangular, 
o contorno e pictograma preto e o fundo amarelo (Figura 7).

Figura 7 - Sinais de aviso.

Fonte: Vale, A. P. (2005).

8.   MÉTODOS DE CONTROLE DE AGENTES DE RISCOS

8.1   Barreiras primárias

Os equipamentos de proteção individual (EPI) e os equipamentos de 
proteção coletiva (EPC) devem estar disponíveis e fazer parte da rotina de 
trabalho. É preciso que o profi ssional tenha consciência e saiba como utilizá-los 
devidamente para a uma boa execução de suas atividades. 
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8.2   Equipamento de proteção individual – EPI

Os EPIs são empregados para proteger o pessoal que trabalha em labo-
ratório para evitar contato com agentes infecciosos, tóxicos ou corrosivos, calor 
excessivo, fogo e outros perigos. São exemplos (Tabela 2)

Tabela 2 - Equipamentos de proteção individual, risco evitado e características 
de proteção.

Equipamento Risco evitado Características de 
proteção

Jalecos e aventais de 
pano

Contaminação do 
vestuário

- Cobrem o vestuário pessoal

Aventais plásticos Contaminação do 
vestuário

- Impermeáveis

Calçado Impactos e salpicos - Fechados 

Óculos de proteção Impactos e salpicos - Lentes resistentes à impactos                                    
- Proteções laterais                

Óculos de segurança Impactos - Lentes resistentes à impactos                                    
- Proteções laterais                

Viseira de proteção 
facial Impactos e salpicos

- Proteção total da face
- Fácil de tirar em caso de acidente

Aparelhos e 
máscaras de 
respiração

Inalação de aerossóis - Há diversos modelos: descartável, 
completa ou meia máscara 
purifi cadora de ar, de capuz 
com ar fi ltrado à pressão e com 
abastecimento de ar 

Luvas Contato direto com 
microrganismos e 
cortes

- Em látex, vinilo ou nitrilo 
microbiologicamente aprovados, 
descartáveis  
- Malha de aço

Fonte: World  Health Organization (2004).  

8.3   Equipamento de proteção coletiva - EPC

Os EPCs possibilitam a proteção do pessoal do laboratório, do meio 
ambiente e da pesquisa desenvolvida. 

8.3.1 Cabines de segurança

As cabines de segurança biológica constituem o principal meio de 
contenção e são usadas como barreiras primárias para evitar a fuga de aerossóis 
para o ambiente. Há três tipos de cabines de segurança biológica:

• Classe I
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• Classe II – A, B1, B2, B3.

• Classe III

8.3.2 Fluxo laminar de ar

Massa de ar dentro de uma área confi nada movendo-se com velocidade 
uniforme ao longo de linhas paralelas.

8.3.3 Capela química NB 

Cabine construída de forma aerodinâmica cujo fl uxo de ar ambiental não 
causa turbulências e correntes, reduzindo assim, o perigo de inalação e con-
taminação do operador e ambiente.

8.3.4 Chuveiro de emergência 

Chuveiro de aproximadamente 30 cm de diâmetro, acionado por alavan-
cas de mão, cotovelos ou joelhos. Deve estar localizado em local de fácil acesso.

8.3.5 Lava olhos

Dispositivo formado por dois pequenos chuveiros de média pressão, aco-
plados a uma bacia metálica, cujo ângulo permite direcionamento correto do 
jato de água. Pode fazer parte do chuveiro de emergência ou ser do tipo frasco 
de lavagem ocular.

8.3.6 Manta ou cobertor

Confeccionado em lã ou algodão grosso, não pode ter fi bras sintéticas. 
Utilizado para abafar ou envolver vítima de incêndio.

8.3.7 Vaso de areia

Também chamado de balde de areia, é utilizado sobre derramamento de 
álcalis para neutralizá-lo.

8.3.8 Extintores de incêndio

•  A base de água - utiliza o CO2 como propulsor. É usado em papel, tecido 
e madeira. Não usar em eletricidade, líquidos infl amáveis, metais em 
ignição.

• CO2 em pó - utiliza o CO2 em pó como base. A força de seu jato é capaz 
de disseminar os materiais incendiados. É usado em líquidos e gases 
infl amáveis, fogo de origem elétrica. Não usar em metais alcalinos e papel.
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• Pó seco - usado em líquidos e gases infl amáveis, metais do grupo dos 
álcalis, fogo de origem elétrica.

• Espuma - usada em líquidos infl amáveis. Não usar para fogo causado 
por eletricidade.

• Bromoclorodifl uorometano (BCF) - usado em líquidos infl amáveis, 
incêndio de origem elétrica. O ambiente precisa ser cuidadosamente 
ventilado após seu uso.

• Mangueira de incêndio – o modelo padrão, comprimento e localização 
são fornecidos pelo Corpo de Bombeiros.

Os equipamentos comuns de segurança e emergência incluem extin-
tores, kit de primeiros socorros, estação de lavagem de olhos e chuveiros de 
emergência, kits para o derramamento de determinados reagentes e saídas de 
emergência. É necessário que os usuários saibam onde estão e como manejar os 
equipamentos de segurança e  aprendam o que fazer em uma emergência e se 
familiarizem com esses procedimentos. 

É necessário ressaltar que os treinamentos e orientações a respeito de se-
gurança são funções da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) 
do IPA.

8.4 Barreiras secundárias

8.4.1 Instalações laboratoriais:

• o laboratório deverá estar separado das áreas de trânsito irrestrito 
do prédio com acesso r  estrito. Uma maneira de separá-lo consiste 
em localizá-lo na extremidade cega do corredor ou em levantar uma 
divisão e, a via de acesso feita através de uma antessala (air-lock) para o 
laboratório; 

• a área administrativa deve ser localizada fora da área de biocontenção;

• cada laboratório deverá conter lavatório para as mãos, lava-olhos e 
chuveiro de emergência, que funcionem com dispositivo de acionamento 
com os pés ou automatizado. Devem estar instalados próximos à porta 
de saída;

• o laboratório deve ser projetado de modo a permitir fácil limpeza e 
descontaminação. Carpetes e tapetes não são apropriados para laboratórios;

• as paredes, o teto e os pisos devem ser lisos, impermeáveis a líquidos 
e resistentes a produtos químicos e a desinfetantes que são usados no 
laboratório. Toda a superfície deve ser selada e sem reentrâncias. Os 
pisos não devem ser escorregadios. As superfícies horizontais devem 
ser evitadas, na medida do possível, para evitar o acúmulo de poeira. 
Dutos e espaços entre portas e esquadrias devem permitir o selamento 
para facilitar a descontaminação;
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• é recomendável que a superfície das bancadas seja impermeável à água 
e resistente ao calor moderado e aos solventes orgânicos, ácidos, álcalis 
e químicos usados para a descontaminação da superfície de trabalho e 
do equipamento;

• os móveis do laboratório deverão ser capazes de suportar cargas e usos 
previstos;

• as cadeiras e outros móveis utilizados devem ser cobertos com material 
que não seja tecido e que possa ser facilmente descontaminado;

• os espaços entre as bancadas, cabines e equipamento deverão ser 
sufi cientes de modo a permitir fácil acesso para limpeza;

• se o laboratório possuir janelas que se abrem para o exterior, estas 
deverão conter telas de proteção contra insetos;

• a iluminação deve ser adequada para todas as atividades. Convém evitar 
os refl exos e luz forte e ofuscante;

• deve estar disponível, na área de biocontenção, uma autoclave para 
descontaminação de todo o material utilizado nesta área. Devem-se 
considerar os meios de descontaminação de equipamentos;

•  cabines de segurança biológica devem ser instaladas, de forma que a 
variação da entrada e saída de ar da sala não provoque alteração nos 
padrões de contenção de seu funcionamento. As cabines de segurança 
biológica devem estar localizadas longe de portas, janelas que possam 
ser abertas e fora de áreas laboratoriais com fl uxo intenso de pessoas, de 
forma que sejam mantidos os parâmetros de fl uxo de ar nestas cabines 
de segurança biológica;

• o laboratório deve ter um sistema de ar independente, com ventilação 
unidirecional cujo fl uxo de ar penetra no laboratório através da área de 
entrada. O ar de exaustão não deve recircular em outras áreas do prédio; 

• o ar exaurido de uma cabine de segurança biológica Classe II, fi ltrado por 
fi ltro absoluto tipo HEPA poderá recircular no interior do laboratório se a 
cabine for testada e certifi cada anualmente. O ar exaurido das cabines de 
segurança biológica deve ser retirado diretamente para fora do ambiente 
de trabalho através do sistema de exaustão do edifício;

• as linhas de vácuo devem ser protegidas por sifões contendo 
desinfetantes líquidos e fi ltros HEPA, ou o equivalente. Os fi ltros devem 
ser substituídos quando necessário. Uma alternativa é usar uma bomba 
a vácuo portátil (também adequadamente protegida com sifões e fi ltros);

•  o projeto da instalação e os procedimentos operacionais do nível de 
Biossegurança 3 devem ser documentados. Os parâmetros operacionais 
e das instalações devem ser verifi cados quanto ao funcionamento ideal 
antes que o estabelecimento inicie suas atividades. As instalações devem 
ser verifi cadas pelo menos uma vez ao ano;
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• deve haver um sistema de segurança para combate a incêndios, além das 
saídas de emergência;

• a água utilizada deve ser de boa qualidade e nunca deve faltar. O sistema 
de água pública precisa ser protegido por um dispositivo antirefl uxo;

• o fornecimento de eletricidade precisa ser adequado. Deve haver um 
sistema de gerador, a fi m de manter os equipamentos indispensáveis 
(cabines de segurança biológica, freezers, etc.);

• proteções adicionais ao meio ambiente (por exemplo, chuveiros para 
a equipe, fi ltros absolutos tipo HEPA para fi ltração do ar insufl ado, 
contenção de outras linhas de serviços e a descontaminação dos efl uentes 
líquidos) devem ser consideradas em conformidade com a avaliação de 
risco, com as recomendações para manipulação de determinado agente 
patogênico, atividade desenvolvida, condições do local ou outras normas 
locais, estaduais ou federais aplicáveis.

8.4.2 Mapa de risco

O mapa de risco originou-se no Modelo Operário Italiano (MOI), fruto  da 
atividade sindical italiana no fi nal da década de 60. O MOI foi desenvolvido por 
trabalhadores de indústrias do ramo metal-mecânico, com o objetivo de auxiliá-
los na investigação e controle dos ambientes de trabalho.

No Brasil, a elaboração obrigatória do mapa de riscos  foi estabelecida pela 
Portaria n° 5 de 18/08/92 do DNSST (Departamento Nacional de Segurança e 
Saúde do Trabalhador) do Ministério do Trabalho (MTb), que alterou a Norma 
Regulamentadora (NR-9), estabelecendo a obrigatoriedade da confecção do 
Mapa de Riscos Ambientais para todas as empresas do país que tenham CIPA 
(Comissão Interna de Prevenção de Acidentes).

O mapa de risco é uma representação gráfi ca (esboço, croqui, layout ou 
outro), de uma das partes ou de todo o processo produtivo da empresa, onde se 
registram os riscos e fatores de risco a que os trabalhadores estão sujeitos e que 
são vinculados, direta ou indiretamente, ao processo e organização do trabalho 
e às condições de trabalho.

O registro dos fatores de risco no desenho deve ser feito da forma mais 
simples possível, para que seja facilmente entendido por todos aqueles que o 
consultarem. Os riscos e fatores de risco podem ser registrados através de fi gu-
ras, cores, ou outros símbolos que os trabalhadores considerarem a forma mais 
fácil de ser entendida. A representação adotada deve ser compreendida e usada 
por todos, de forma a tornar homogêneo os registros e as análises (Quadro 4). 
Além disso, ela deve estar afi xada em locais acessíveis no ambiente de trabalho 
para informação e orientação quanto às principais áreas de risco para todos que 
atuem e transitem no local.
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No mapa de risco, os círculos de tamanho e cores diferentes identifi cam 
os locais e os fatores que podem gerar situação de perigo pela presença de al-
gum risco ambiental. Dentro dos círculos, devem ser especifi cados os grupos 
a que pertence o risco através da cor padronizada (Quadro 4) e a intensidade 
através dos tamanhos (Figura 8). A NR-5 sugere que as dimensões dos círculos 
possuam as proporções 1, 2 e 4 para as intensidades pequenas, media e grande, 
respectivamente. 

Para a elaboração de um mapa de risco, devem-se levar em consideração 
as seguintes etapas:

Conhecer o processo de trabalho no local analisado

• os trabalhadores: número, sexo, idade, treinamentos profi ssionais, 
queixas de saúde, jornada;

• os equipamentos, instrumentos e materiais de trabalho;

• as atividades exercidas;

• o ambiente.

Identifi car os agentes de riscos existentes no local avaliado, conforme a 
classifi cação de riscos ambientais (Quadro 4)

Identifi car as medidas preventivas existentes e sua efi cácia

• medidas de proteção coletiva;

• medidas de organização do trabalho;

• medidas de proteção individual;

• medidas de higiene e conforto: banheiro, lavatórios, vestiários, armários, 
bebedouros, refeitórios, área de lazer.

Identifi car os indicadores de saúde

• queixas mais frequentes e comuns entre os trabalhadores expostos aos 
mesmos riscos;

• acidentes de trabalho ocorridos;

• doenças profi ssionais diagnosticadas;

• causas mais frequentes de ausência ao trabalho.

Conhecer os levantamentos ambientais já realizados no local

Elaborar o Mapa de Riscos, sobre o uma planta ou desenho do local de 
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trabalho da empresa, indicando através do círculo:

•  o grupo a que pertence o risco, conforme cores classifi cadas (Quadro 4);

•  o número de trabalhadores expostos ao risco, o qual deve ser anotado 
dentro do círculo; 

•  a especifi cação do agente (por exemplo: químico-sílica, hexano, ácido 
clorídrico; ou ergonômico - repetividade, ritmo excessivo) que deve ser 
anotada também dentro do  círculo (Quadro 4);             

•  a intensidade do risco, de acordo com a percepção dos trabalhadores, 
deve ser representada por tamanhos diferentes dos círculos (Figura 8).

Depois de discutido e aprovado pela CIPA, o Mapa de Riscos, completo 
ou setorial, deverá ser afi xado em cada local analisado, de forma claramente 
visível e de fácil acesso para os trabalhadores.
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Quadro 4 - Principais tipos de riscos ambientais classifi cados em grupo, quanto 
a sua natureza e  padronização de cores.

GRUPO I
VERDE

Risco
Físico 

GRUPO II
VERMELHO 

Risco
Químico

GRUPO III
MARROM

Risco
Biológico

GRUPO IV
AMARELO

Risco
Ergométrico

GRUPO V
AZUL 
Risco

Acidente

Ruídos Poeiras Vírus Esforço físico 
intenso

Sinalização

Vibrações Fumos Bactérias Levantamento 
e transporte 

manual de peso

Arranjo físico 
inadequado

Radiações 
ionizantes

Névoas Protozoários Exigência 
de postura 

inadequada

Maquinas e 
equipamentos 
sem proteção

Radiações não 
ionizantes

Neblinas Fungos Controle 
rígido de 

produtividades

Ferramentas 
inadequadas ou 

defeituosas

Frio Gases Parasitas Ritmo de 
trabalho 

excessivo ou 
repetitivo

Iluminação 
inadequada

Calor Vapores Bacilos Trabalho em 
turno noturno

Eletricidade

Pressões 
anormais

Substâncias, 
compostos 

ou produtos 
químicos em 

geral

- Jornada de 
trabalho 

inadequada

Probabilidade 
de incêndio ou 

explosão

Umidade - - - Armazenamento 
inadequado

- - - - Animais 
peçonhentos

Fonte: Manual de segurança no ambiente hospitalar (1995).
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Figura 8 - Representação da intensidade dos riscos, no mapa de risco.

Fonte: Adaptado de Novello et al. (2011).

Para o melhor entendimento da elaboração de um mapa de risco, apre-
senta-se abaixo um exemplo prático da construção de mapa de risco de um 
laboratório clínico. 

Para identifi cação dos riscos ambientais do Laboratório de Biologia 
Molecular do HEMOPE, foram elaborados um fl uxograma da rotina laboratorial 
e uma descrição das instalações, equipamentos, materiais e equipes de trabalho. 
Por intermédio de uma fi cha de registro de riscos ambientais (contendo os 
seguintes dados, ambiente, tipo, localização, natureza e intensidade dos riscos) 
a equipe do laboratório realizou a caracterização dos riscos. 

Com os dados obtidos dessas fi chas, baseado no layout (Figura 9 A) e nas 
áreas/ riscos representados no Quadro 4, foi elaborado o mapa de risco (Figura 
9 B). Foram identifi cados 37 riscos ambientais, sendo 12 físicos, 11 biológicos, 
cinco químicos, cinco de acidentes e quatro ergométricos. Além disso, esses 
riscos apresentaram diferentes intensidades no laboratório.
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Figura 9 - Layout (A) e o Mapa de risco (B) do Laboratório de Biologia Molecular 
do HEMOPE. 

Fonte: Neves et al. (2006).
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Página: a paginação devem ser descrita como o modelo  a seguir, 1/4, 2/4,... 4/4. 

 

Corpo do texto  

 

Objetivo: descrever qual a função do procedimento operacional padrão – POP  e, se for 

baseado em alguma legislação, ela deve ser incluída. 

Responsabilidades: descrever as atribuições das atividades relacionadas ao POP. 

Procedimento: descrever as etapas do procedimento operacional padrão que serão 

realizadas. 

Documentos relacionados: referenciar outros documentos relacionados ao POP, como 

IT, FOR e legislações, quando houver. 

Anexos: descrever modelos de documentos. 

Folha de aprovação: onde são registradas as assinaturas das pessoas que elaboraram, 

analisam criticamente, aprovam, autorizam e emitem o documento. 

Histórico de revisões: registro das alterações realizadas no documento, incluindo o 

nome das pessoas que as revisaram. 

 

ser descrita como o modelo  a seguir, 1/4, 2/4,... 4/4. 
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Anexo II IT 000 – modelo de IT 

 

     
INSTITUTO AGRONÔMICO DE PERNAMBUCO 

Vinculada à Secretaria de Produção Rural e Reforma Agrária 
Nome por extenso do laboratório  

Código: IT/ sigla do 
laboratório/Número do IT 
Revisão:  
Emissão:    
Pagina:  1/ 3 

Titulo da IT 
 
 
1. OBJETIVO 

 
 

2. RESPONSABILIDADE 
 
 

3. PROCEDIMENTOS 
 
 

4. DOCUMENTOS RELACIONADOS 
 
 

5. ANEXOS 
 

 
 
 
 
 

INSTITUTO AGRONÔMICO DE PERNAMBUCO 
Vinculado à Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária 

Nome por extenso do laboratório  
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Anexo II IT 000 – modelo de IT 

 

     
INSTITUTO AGRONÔMICO DE PERNAMBUCO 

Vinculada à Secretaria de Produção Rural e Reforma Agrária 
Nome por extenso do laboratório  

Código: IT/ sigla do 
laboratório/Número do IT 
Revisão:  
Emissão:    
Pagina:  2/ 3 

Titulo da IT 
 
 
6. FOLHA DE APROVAÇÃO 

 
 

ELABORAÇÃO 
 
 

__________________________________________ Data:____/____/____ 
 

(cargo e nome da pessoa que elaborou) 
 

 

ANÁLISE CRÍTICA E APROVAÇÃO 
 

 
__________________________________________ Data:____/____/____ 

(Gerência da UGQ) 
 

 

AUTORIZAÇÃO E EMISSÃO 
 

  
 

__________________________________________ Data:____/____/____ 
 

(Gerência da UGQ) 
 

HISTÓRICO DE REVISÕES 
 

 
VERSÃO REVISÃO DATA DESCRIÇÃO AUTOR 

     
     
     

 

INSTITUTO AGRONÔMICO DE PERNAMBUCO 
Vinculado à Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária 

Nome por extenso do laboratório  
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Anexo II IT 000 – modelo de IT 

 

     
INSTITUTO AGRONÔMICO DE PERNAMBUCO 

Vinculado à Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária 
Nome por extenso do laboratório  

Código: IT/ sigla do 
laboratório/Número do IT 
Revisão:  
Emissão:    
Pagina:  3/ 3 

Titulo do IT 
 
 
 

 

Preenchimento do documento: 

 

Cabeçalho 

 

Código do documento: descrever conforme exemplo: IT LAPRA (Laboratório de 

Análise de Planta, Ração e  Água) 000, IT LBS 006, IT LAPAS 011,..... 

Título: título de cada análise que se quer especificar. 

Revisão: incluir a numeração de revisão, que é mudada a cada atualização. 

Emissão: inserir a data em que o documento foi emitido, conforme folha de aprovação. 

Página: a paginação deve ser descrita como o modelo a seguir, 1/4, 2/4,... 4/4. 

 

Corpo do texto  

 

Objetivo: descrever qual a função da instrução de técnica – IT. 

Responsabilidades: descrever as atribuições das atividades relacionadas a IT. 

Procedimento: descrever as etapas que serão realizadas na IT. 

Documentos relacionados: referenciar outros documentos relacionados a IT, como 

FOR e legislações, quando houver. 

Anexos: descrever modelos de documentos. 

Folha de aprovação: onde são registradas as assinaturas das pessoas que elaboraram, 

analisam criticamente, aprovam, autorizam e emitem o documento. 

Histórico de revisões: registro das alterações realizadas no documento, incluindo nome 

das pessoas que as revisaram. 

 

Titulo da IT 

técnica – IT. 
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Anexo III FOR 000 – modelo de FOR 

 
Sigla do 

laboratório 

     
 
 

TITULO DO FORMULÁRIO  

Código: FOR/ sigla do 
laboratório/Número do FOR 
Revisão:  
Emissão:    
Pagina:  1/ 1 
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Sigla do 

Laboratório 

 
 

REGISTRO DE EQUIPAMENTOS 
 
 

FOR cod lab  000 

Revisão:  
Emissão:   
Pagina:  1/1 

DADOS DO EQUIPAMENTO 

Nome equipamento: Código do equipamento: 

Data de aquisição: Fabricante:  

Marca:  Modelo:  No Série:  NO Patrimônio: 

Análise de Recebimento (Verificação do Equipamento): 

 

Critério de Aceitação: 

 

 Reprovado                  Aprovado Doc. Nº:                          Data: 

 

Observações: 

 

Especificações técnicas 

 
 
 
 
 
 
 

Localização atual:  Observações: 
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Sigla do 

laboratório 

 
 

Manutenção Preventiva 
 

FOR sigla lab 000 
Revisão: 
Emissão:  
Pagina: 1/1 

 

 

Equipamento: Código: 
Data Empresa Técnico da empresa Observações Rubrica do 

funcionário Nome Rubrica 
      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

       

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

Manutenção Preventiva
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Sigla do 

laboratório 

 
 

Manutenção Corretiva 
 

FOR sigla lab 000 
Revisão: 
Emissão:  
Pagina: 1/1 

 

 

Equipamento: Código: 
Data Empresa Técnico da empresa Observações Rubrica do 

funcionário Nome Rubrica 
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